
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Quarta-feira, 31 de Dezembro de 2003 Número 301

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Presidência da República

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas . . . . . . 18 947

Presidência do Conselho de Ministros
Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e

Desportos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 947
Instituto do Desporto de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 949

Ministério das Finanças
Portaria n.o 1573/2003 (2.a série):

Cria um lugar de reverificador assessor principal da
carreira técnica superior aduaneira, no quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, a extinguir
quando vagar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 949

Portaria n.o 1574/2003 (2.a série):

Cria um lugar de reverificador assessor principal da
carreira técnica superior aduaneira, no quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, a extinguir
quando vagar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 949

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças 18 949
Caixa Geral de Aposentações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 952
Direcção-Geral do Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 975

Ministérios das Finanças
e da Administração Interna

Portaria n.o 1575/2003 (2.a série):

Fixa o valor do suplemento de missão a abonar a
título excepcional aos militares da Guarda Nacio-
nal Republicana que integram a missão no Iraque 18 975

Ministério da Defesa Nacional

Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 976
Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar . . . . . 18 977
Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 978
Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 981
Força Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 981

Ministério da Administração Interna

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 983

Ministério da Justiça

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado . . . . . . . . . . 18 985
Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça 18 986
Instituto Nacional de Medicina Legal . . . . . . . . . . . . . . . . 18 991



18 946 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003

Ministério da Economia

Direcção-Geral da Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 996

Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas

Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 996
Gabinete do Secretário de Estado das Florestas . . . . . . . . 18 997
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária . . . . . . 18 997

Ministério da Educação

Direcção-Geral da Administração Educativa . . . . . . . . . . 18 998

Ministério da Cultura

Instituto Português de Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 002

Ministério da Saúde

Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 002
Administração Regional de Saúde do Centro . . . . . . . . . . 19 005
Administração Regional de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . 19 005
Centro Hospitalar de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 006
Hospitais Civis de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 006
Hospital de Miguel Bombarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 007
Hospital de Reynaldo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 007

Tribunal Central Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 007



N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 947

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 25 049/2003 (2.a série). — Por despachos do
Ministro da Defesa Nacional de 28 de Novembro de 2003, foram
autorizadas as individualidades a aceitarem as seguintes condeco-
rações:

Medalha da NATO:

Tenente-coronel António José de Matos Branco.
Major Carlos Jorge Ramos Páscoa.
Capitão Mário José Fernandes Cavaco.
Primeiro-sargento Abílio Manuel Cabral das Neves.
Primeiro-sargento Mário José Faria da Silva Vasco.
Primeiro-sargento António Manuel Ferreira de Sousa.
Primeiro-sargento Silvino Domingos Pereira Amaro.
Primeiro-sargento Paulo Sérgio de Sousa Batalha.
Primeiro-sargento António Manuel Ferreira de Sousa.

Medalha UNMISET:

Capitão Vítor Manuel de Almeida Marques.
Primeiro-sargento Eduardo Pedro Gomes de Jesus Silva.

Medalha UNTAET:

Primeiro-sargento António Manuel Ferreira de Sousa.
Primeiro-sargento Fernando José Caixinha dos Santos.
Primeiro-sargento Manuel do Patrocínio Fernandes.
Primeiro-sargento Carlos Jorge Taborda Bastos.

Oficial da Legião de Mérito dos Estados Unidos da América:

Tenente-coronel Manuel Teixeira Rolo.

Comendador da Ordem Nacional de Mérito de França:

Tenente-general António José Frias Vasques Osório.

Grã-cruz do mérito aeronáutico com distintivo branco de Espanha:

Major-general Luís Evangelista Esteves de Araújo.
Major-general António José Martins de Matos.
Tenente-general José Francisco Fernandes Nico.

Medalha Bartolomeu de Gusmão do Brasil:

Sargento-mor Gilberto Duarte Barata.

16 de Dezembro de 2003. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e Desportos

Contrato n.o 1649/2003. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo no âmbito do QCA III. — Entre:

O presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo da alínea j)
do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, António Fonseca Ferreira, adiante designado por
gestor do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale
do Tejo, como primeiro outorgante;

O Instituto do Desporto de Portugal, adiante designado por IDP,
neste acto representado pelo seu presidente, José Manuel Mar-
ques Constantino da Silva, como segundo outorgante;

O coordenador nacional da Intervenção Operacional Regional-
mente Desconcentrada da Medida Desporto, João Paulo de
Castro e Silva Bessa, adiante designado por coordenador nacio-
nal, como terceiro outorgante; e

O município de Vila Franca de Xira, adiante designado por pro-
motor, representado pela presidente da respectiva Câmara
Municipal, Maria da Luz Ferreira Beja Gameiro Rosinha,
como quarto outorgante;

é celebrado o presente contrato de comparticipação financeira, que
se rege pela legislação comunitária e nacional aplicável sobre a matéria
e pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira global, até ao montante máximo de
E 1 874 917,461, a qual se destina à remodelação de piscinas — cober-
tura e remodelação das Piscinas Municipais de Vila Franca de Xira —,
conforme projecto aprovado pelas entidades competentes e que
suporta o formulário da respectiva candidatura aceite pela Unidade
de Gestão do Eixo Prioritário n.o 3 do Programa Operacional Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, com o código 3.16/024, e aprovada pelo
Secretário de Estado da Juventude e Desportos por despacho de 19 de
Agosto de 2003.

Cláusula 2.a

Custo total do projecto e montante da comparticipação financeira

1 — O custo total previsto da execução do projecto é de
E 2 913 989,62, assim discriminado:

Investimento elegível — E 2 840 784,03;
Investimento não elegível — E 72 205,59.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Europeu de Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo
e correspondente a 55 % do custo total elegível:
E 1 562 431,22;

b) Comparticipação máxima do IDP (contrapartida nacional),
correspondente a 11 % do custo total elegível: E 312 486,24.

3 — O promotor assegura a cobertura financeira do remanescente
do custo total da obra e ainda os eventuais custos resultantes de
revisões de preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-
pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente
venham a ser devidas ao adjudicatário ou a terceiros.

Cláusula 3.a

Prazo de execução

É de 12 meses o prazo máximo de execução material da obra,
contado da data de entrada em vigor do presente contrato.

Cláusula 4.a

Pagamento da comparticipação

1 — Os pagamentos da comparticipação financeira ao promotor
são efectuados, na respectiva proporção, pelas partes contratantes,
de acordo com as condições previstas no processo de candidatura
referido na cláusula 1.a e as regras constantes dos regulamentos apli-
cáveis, após verificação, pelo coordenador nacional, do cumprimento
pelo promotor das obrigações que lhe são impostas pelo presente
contrato, dos documentos justificativos das despesas realizadas, desig-
nadamente autos de medição, facturas e recibos, e de eventuais vis-
torias ao local do empreendimento.

2 — No caso de haver lugar a pagamentos a título de adiantamento,
nos termos dos regulamentos aplicáveis, os mesmos serão processados
mediante pedido e apresentação pelo promotor das correspondentes
facturas e verificações da sua conformidade, devendo os respectivos
recibos ou documento de equivalente valor probatório ser apresen-
tados ao coordenador nacional no prazo de 20 dias úteis a contar
da data do processamento do pagamento.

3 — A falta de apresentação dos recibos referidos no número ante-
rior no prazo ali estabelecido obsta a que sejam efectuados pagamentos
subsequentes no âmbito do projecto objecto deste contrato e de outros
aprovados ao mesmo promotor, sem prejuízo das demais penalidades
a que deva haver lugar nos termos dos regulamentos aplicáveis.

4 — Os autos de medição referidos no número anterior obedecerão
ao disposto no capítulo I do título V do Decreto-Lei n.o 59/99, de
2 de Março, devendo ainda ser assinados por um técnico do respectivo
gabinete de apoio técnico (GAT) ou por este certificados.

5 — Reconhecida a dificuldade de os originais dos documentos jus-
tificativos de despesa saírem dos serviços do promotor, os pagamentos
referidos no número anterior processar-se-ão do seguinte modo:

5.1 — O promotor anulará, para efeitos de co-financiamento
FEDER, os originais dos documentos em que se baseiem os pedidos
de pagamento, através da aposição no rosto e de forma bem visível
de carimbo com os seguintes dizeres:

Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo;
Co-financiamento FEDER de 55 %;
Medida Desporto;
Data e rubrica (de quem responsabilize a Câmara);

encontrando-se o modelo anexo a este contrato.
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5.2 — No caso de o projecto co-financiado ser alvo de outros finan-
ciamentos, os originais referidos no número anterior deverão ser
carimbados de igual modo relativamente a todos eles.

5.3 — No caso de os documentos referidos nos números anteriores
incluírem despesas que, de acordo com a candidatura aprovada, não
sejam consideradas elegíveis, estas devem ser devidamente assinaladas
como tal e o valor elegível sobre o qual se aplica a percentagem
de co-financiamento deve ser explicitamente identificado.

5.4 — O promotor instruirá os pedidos de pagamento da compar-
ticipação FEDER com cópia autenticada (selo branco da Câmara
Municipal e rubrica de quem a responsabilize) dos originais dos docu-
mentos de despesa após feitos os averbamentos referidos nos itens
anteriores.

6 — O pagamento dos últimos 5 % será efectuado após apresen-
tação ao coordenador nacional e aprovação pelo primeiro outorgante
do relatório final previsto na alínea i) do n.o 1 da cláusula seguinte
e da recepção pelo referido coordenador dos elementos referidos
na alínea m) do mesmo número.

Cláusula 5.a

Obrigações do promotor

1 — O promotor obriga-se a:

a) Garantir a existência, propriedade ou direito de superfície
do terreno, adequado à implantação de equipamentos objecto
deste contrato, durante o prazo referido na cláusula 13.a;

b) Realizar o projecto de investimento nos termos previstos no
presente contrato;

c) Manter a sua situação regularizada perante o fisco e a segu-
rança social;

d) Cumprir atempadamente as obrigações contratuais e outras
de ordem legal a que esteja vinculado, nomeadamente as
referentes à informação e publicidade, concorrência, concur-
sos públicos e ambiente, segundo o regime aplicável às emprei-
tadas de obras públicas, em geral, e às co-financiadas pelo
FEDER, em particular;

e) Constituir conta ou contas bancárias específicas por onde
serão movimentados, em exclusivo, todos os recebimentos e
pagamentos respeitantes à execução do projecto objecto deste
contrato;

f) Não ceder, dar de exploração, locar ou alienar, no todo ou
em parte, excepto a favor de entidades sem fins lucrativos
e quando previamente autorizado pelas outras partes, os
empreendimentos comparticipados e os bens e equipamento
integrantes do projecto, durante o prazo referido na cláu-
sula 13.a, sob pena de devolução das comparticipações rece-
bidas no âmbito deste contrato, acrescidas dos respectivos
juros;

g) Garantir a qualidade de dono da obra nos termos da legislação
em vigor;

h) Fornecer todos os elementos, designadamente contabilísticos,
que lhe forem solicitados pelo coordenador nacional ou pelas
entidades competentes para efeitos de fiscalização, acompa-
nhamento, controlo e avaliação do projecto;

i) Elaborar e remeter ao coordenador nacional relatórios de
progresso, de periodicidade semestral, e um relatório final
onde deve constar a descrição da execução física e financeira
do projecto;

j) Fornecer ao coordenador nacional cópia do contrato ou con-
tratos de empreitada da obra comparticipada com visto do
Tribunal de Contas, acompanhados da respectiva lista de pre-
ços unitários e programa de trabalhos;

l) Remeter ao coordenador nacional memória descritiva do pro-
jecto de execução, acompanhada de listagem das peças escritas
e desenhadas e dos alçados, plantas e cortes do projecto de
arquitectura, no formato A4, bem como identificação e ficha
técnica dos projectistas intervenientes no projecto;

m) Entregar ao coordenador nacional, concluída a obra, uma
colecção de fotografias que permita a sua visualização final;

n) Manter em arquivo e em boa conservação o projecto de exe-
cução da obra, incluindo telas finais, até 31 de Dezembro
de 2011.

2 — O pagamento sucessivo da comparticipação das despesas fica
sujeito à verificação do cumprimento das obrigações que vinculam
o promotor, designadamente à apresentação dos elementos referidos
no número anterior, bem como das eventuais vistorias aos locais que
sejam tidas por necessárias.

3 — As visitas e vistorias à obra podem ser realizadas por equipas
certificadas quer pelos primeiro e segundo outorgantes quer pelo coor-
denador nacional.

Cláusula 6.a

Contabilização da comparticipação

Os montantes disponibilizados pelos primeiro e segundo outorgan-
tes deverão ser contabilizados de acordo com as regras emergentes
do Plano Oficial de Contabilidade em vigor no momento em que
os movimentos são lançados.

Cláusula 7.a

Renegociação do contrato

O presente contrato poderá ser objecto de renegociação, por acordo
entre as partes, caso se verifiquem modificações dos elementos essen-
ciais que presidiram à sua celebração.

Cláusula 8.a

Alterações ao contrato

As alterações ao contrato só serão válidas depois de homologadas
pelo Secretário de Estado da Juventude e Desportos, constarão de
documento escrito, assinado por todas as partes, e passarão a constituir
anexo ao contrato, fazendo parte integrante dele.

Cláusula 9.a

Rescisão do contrato

1 — O contrato poderá ser rescindido por despacho do Secretário
de Estado da Juventude e Desportos, precedendo proposta funda-
mentada do coordenador nacional, nos seguintes casos:

a) Não execução do projecto, nos termos previstos, por causa
imputável ao promotor;

b) Não apresentação do respectivo contrato de empreitada com
o visto do Tribunal de Contas no prazo de quatro meses
após a entrada em vigor deste contrato ou de qualquer factura
da obra no prazo de seis meses a contar da mesma data
ou durante dois meses em período de execução da obra;

c) Não entrega ao coordenador nacional, no prazo máximo de
20 dias úteis, contados do dia seguinte à data da emissão
do pagamento, dos recibos de quitação correspondentes aos
pagamentos efectuados e que justificam a comparticipação
FEDER;

d) Viciação de dados na fase de candidatura e na fase de exe-
cução do projecto, nomeadamente quanto aos elementos jus-
tificativos das despesas;

e) Incumprimento das obrigações legais e fiscais;
f) Incumprimento da obrigação de contabilizar a compartici-

pação, nos termos estipulados na cláusula 6.a;
g) Não cumprimento das demais obrigações emergentes do pre-

sente contrato.

2 — A rescisão do contrato implica a restituição da comparticipação
concedida, sendo o promotor obrigado a repor, no prazo de 60 dias
a contar da data do recebimento da respectiva notificação, as impor-
tâncias recebidas, acrescidas de juros calculados à taxa aplicável a
operações activas de idêntica duração.

Cláusula 10.a

Informação e publicidade do financiamento comunitário

O promotor obriga-se a assegurar o cumprimento das regras de
informação e publicidade relativas ao co-financiamento pelos fundos
comunitários, nomeadamente no que diz respeito à afixação de painéis
e de placas comemorativas permanentes, de acordo com o Regu-
lamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio. A afixação
dos referidos painéis e placas é obrigatória, independentemente do
custo do projecto.

Cláusula 11.a

Caducidade do contrato

O presente contrato caduca quando, por falta não imputável às
partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que constitui
o seu objecto.

Cláusula 12.a

Vigência do contrato

O presente contrato vigora a partir da data da sua celebração e
é válido durante o prazo referido na cláusula seguinte, ficando, con-
tudo, a sua execução financeira condicionada a homologação do Secre-
tário de Estado da Juventude e Desportos.
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Cláusula 13.a

Vocação e gestão de equipamentos

As infra-estruturas e equipamentos objecto do presente contrato
são especialmente vocacionados para a prática de natação e outras
modalidades adaptáveis, designadamente no âmbito da formação,
treino e competições desportivas, obrigando-se o promotor a mantê-los
afectos a tal fim e a geri-los de modo que possam ser prioritariamente
utilizados no referido âmbito, tendo em conta as necessidades do
associativismo desportivo da sua área de influência, nas condições
a estabelecer em protocolo a celebrar com o mesmo, durante o prazo
de 25 anos a partir da data da recepção provisória da obra.

Cláusula 14.a

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração
do presente contrato correm por conta do promotor.

8 de Setembro de 2003. — O Primeiro Outorgante, António Fonseca
Ferreira. — Pelo Segundo Outorgante, José Manuel Marques Constan-
tino da Silva. — O Terceiro Outorgante, João Paulo de Castro e Silva
Bessa. — Pelo Quarto Outorgante, Maria da Luz Ferreira Beja Gameiro
Rosinha.

Homologo.

4 de Dezembro de 2003. — O Secretário de Estado da Juventude
e Desportos, Hermínio José Loureiro Gonçalves.

Instituto do Desporto de Portugal

Louvor n.o 639/2003. — Na sua passagem à situação de aposen-
tado, louvo o funcionário José Ângelo Pires de Sousa, assistente admi-
nistrativo principal do quadro do Instituto do Desporto de Portugal,
pelo elevado grau de dedicação, lealdade e zelo com que desempenhou
as suas funções ao longo de mais de 36 anos ao serviço da Admi-
nistração Pública, durante os quais sempre revelou grande dedicação,
sentido de responsabilidade, espírito de colaboração e permanente
disponibilidade, qualidades que lhe são reconhecidas por todos os
que com ele privaram e o tornam merecedor deste público testemunho.

15 de Dezembro de 2003. — O Presidente, José Manuel Constantino.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1573/2003 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão, reverificadora, da car-
reira técnica superior aduaneira, a exercer funções dirigentes no cargo
de chefe de divisão do Imposto sobre o Álcool e Bebidas Alcoólicas
da Direcção de Serviços dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
reúne os requisitos para acesso à categoria de reverificador assessor
principal da mesma carreira e requereu, ao abrigo do n.o 7 do
artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado dos Assuntos Fiscais
e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98,
de 9 de Julho, um lugar de reverificador assessor principal da carreira
técnica superior aduaneira, a extinguir quando vagar.

4 de Dezembro de 2003. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias. — A Secretária de Estado
da Administração Pública, Suzana Maria de Moura Alves da Silva
Toscano.

Portaria n.o 1574/2003 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Paula da Cunha Sousa, reverificadora da carreira técnica
superior aduaneira, a exercer funções dirigentes no cargo de directora
de Alfândega do Aeroporto do Porto, equiparado a director de ser-
viços, reúne os requisitos para acesso à categoria de reverificador
assessor principal da mesma carreira e requereu, ao abrigo do n.o 7
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado dos Assuntos Fiscais
e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98,
de 9 de Julho, um lugar de reverificador assessor principal da carreira
técnica superior aduaneira, a extinguir quando vagar.

4 de Dezembro de 2003. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias. — A Secretária de Estado
da Administração Pública, Suzana Maria de Moura Alves da Silva
Toscano.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Rectificação n.o 2441/2003. — Por ter saído com inexactidões
o despacho conjunto n.o 1073/2003, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 5 de Dezembro de 2003, rectifica-se que onde
se lê:

«Plano integrado de Almada

Parcela Descrição predial Freguesia Inscrição matricial

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

34/3 N.o 558/940629 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . . Artigo 428, Pragal.
Artigo 429, Pragal.
Artigo 2 da secção G, Almada.
Artigo 20 da secção G, Almada.
Artigo 21 da secção G, Almada.
Artigo 24 da secção G, Almada.

36/0 e 36-A N.o 23, a fl. 68 v.o do livro B-1 ext. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . . Artigo 29 da secção G, Almada.
Artigo 227, Pragal.
Artigo 246, Pragal.
Artigo 328, Pragal.
Artigo 329, Pragal.
Artigo 376, Pragal (pendente de rectificação).
Artigo 395, Pragal.
Artigo 405, Pragal.
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Parcela Descrição predial Freguesia Inscrição matricial

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

53/6 N.o 7647, a fl. 16 do livro B-21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 52, secção E (parte), Caparica.
Artigo 193, Almada.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

106/1 N.o 350/030585 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 1834, Caparica.
Artigo 1274, Caparica.
Artigo 2271, Caparica.
Artigo 5432, Caparica.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Anexação A N.o 426/130390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . Artigo 1 da secção E (parte), Almada.
N.o 2836/130390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 4 da secção E, Almada.

Artigo 5 da secção E, Almada.
Artigo 8 da secção E (parte), Almada.
Artigo 21 da secção F (parte), Almada.
Artigo 22 da secção F (parte), Almada.
Artigo 23 da secção F, Almada.
Artigo 24 da secção F (parte), Almada.
Artigo 25 da secção F (parte), Almada.
Artigo 10 763, Pragal.
Artigo 102, Pragal.
Artigo 103, Pragal.
Artigo 104, Pragal.
Artigo 108, Pragal.
Artigo 111, Pragal.
Artigo 112, Pragal.
Artigo 114, Pragal.
Artigo 118, Pragal.
Artigo 265, Pragal.
Artigo 266, Pragal.
Artigo 271, Pragal.
Artigo 272, Pragal.
Artigo 273, Pragal.
Artigo 274, Pragal.
Artigo 275, Pragal.
Artigo 347, Pragal.
Artigo 410, Pragal.

Anexação B N.o 2885/210390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 26 da secção F, Almada
Pragal . . . . . . . Artigo 27 da secção F, Almada.

Artigo 28 da secção F (parte), Almada.
Artigo 4 da secção G, Almada.
Artigo 1 da secção H, Almada.
Artigo 2 da secção H, Almada.
Artigo 3 da secção H, Almada.
Artigo 4 da secção H, Almada.
Artigo 5 da secção H, Almada.
Artigo 6 da secção H, Almada.
Artigo 9 da secção H, Almada.
Artigo 95, Pragal.
Artigo 99, Pragal.
Artigo 100, Pragal.
Artigo 115, Pragal.
Artigo 116, Pragal.
Artigo 117, Pragal.
Artigo 374, Pragal.
Artigo 425, Pragal.
Artigo 433, Pragal.
Artigo 468, Pragal.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»



N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 951

deve ler-se:

«Plano integrado de Almada

Parcela Descrição predial Freguesia Inscrição matricial

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

34/3 N.o 558/940629 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . . Artigo 428, Pragal.
Artigo 429, Pragal.

36/0 e 36-A N.o 23, a fl. 68 v.o do livro B-1 ext. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . . Artigo 2 da secção G, Almada.
Artigo 20 da secção G, Almada.
Artigo 21 da secção G, Almada.
Artigo 24 da secção G, Almada.
Artigo 29 da secção G, Almada.
Artigo 227, Pragal.
Artigo 246, Pragal.
Artigo 328, Pragal.
Artigo 329, Pragal.
Artigo 376, Pragal (pendente de rectificação).
Artigo 395, Pragal.
Artigo 405, Pragal.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

53/6 N.o 7647, a fl. 16 do livro B-21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 52, secção E (parte), Caparica.
Artigo 2193, Almada.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

106/1 N.o 350/030585 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 1834, Caparica.
Artigo 2274, Caparica.
Artigo 2271, Caparica.
Artigo 5432, Caparica.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Anexação A N.o 426/130390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . Artigo 1 da secção E (parte), Almada.
Artigo 4 da secção E, Almada.
Artigo 5 da secção E, Almada.
Artigo 8 da secção E (parte), Almada.
Artigo 21 da secção F (parte), Almada.
Artigo 22 da secção F (parte), Almada.
Artigo 23 da secção F, Almada.
Artigo 24 da secção F (parte), Almada.
Artigo 25 da secção F (parte), Almada.
Artigo 10 763, Pragal.
Artigo 102, Pragal.
Artigo 103, Pragal.
Artigo 104, Pragal.
Artigo 108, Pragal.
Artigo 111, Pragal.
Artigo 112, Pragal.
Artigo 114, Pragal.
Artigo 118, Pragal.
Artigo 265, Pragal.
Artigo 266, Pragal.
Artigo 271, Pragal.
Artigo 272, Pragal.
Artigo 273, Pragal.
Artigo 274, Pragal.
Artigo 275, Pragal.
Artigo 347, Pragal.
Artigo 410, Pragal.

Anexação A N.o 2836/130390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 1 da secção E, (parte), Almada.
Artigo 4 da secção E, Almada.
Artigo 5 da secção E, Almada.
Artigo 8 da secção E, (parte), Almada.
Artigo 21 da secção F, (parte), Almada.
Artigo 22 da secção F, (parte), Almada.
Artigo 23 da secção F, Almada.
Artigo 24 da secção F, (parte), Almada.
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Parcela Descrição predial Freguesia Inscrição matricial

Artigo 25 da secção F, (parte), Almada.
Artigo 10 763, Pragal.
Artigo 102, Pragal.
Artigo 103, Pragal.
Artigo 104, Pragal.
Artigo 108, Pragal.
Artigo 111, Pragal.
Artigo 112, Pragal.
Artigo 114, Pragal.
Artigo 118, Pragal.
Artigo 265, Pragal.
Artigo 266, Pragal.
Artigo 271, Pragal.
Artigo 272, Pragal.
Artigo 273, Pragal.
Artigo 274, Pragal.
Artigo 275, Pragal.
Artigo 347, Pragal.
Artigo 410, Pragal.

Anexação B N.o 2885/210390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caparica . . . . . Artigo 26 da secção F, Almada
Artigo 27 da secção F, Almada.
Artigo 28 da secção F (parte), Almada.
Artigo 4 da secção G, Almada.
Artigo 1 da secção H, Almada.
Artigo 2 da secção H, Almada.
Artigo 3 da secção H, Almada.
Artigo 4 da secção H, Almada.
Artigo 5 da secção H, Almada.
Artigo 6 da secção H, Almada.
Artigo 9 da secção H, Almada.
Artigo 95, Pragal.
Artigo 99, Pragal.
Artigo 100, Pragal.
Artigo 115, Pragal.
Artigo 116, Pragal.
Artigo 117, Pragal.
Artigo 374, Pragal.
Artigo 425, Pragal.
Artigo 433, Pragal.
Artigo 468, Pragal.

Anexação B N.o 2885/210390 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pragal . . . . . . . Artigo 26 da secção F, Almada
Artigo 27 da secção F, Almada.
Artigo 28 da secção F (parte), Almada.
Artigo 4 da secção G, Almada.
Artigo 1 da secção H, Almada.
Artigo 2 da secção H, Almada.
Artigo 3 da secção H, Almada.
Artigo 4 da secção H, Almada.
Artigo 5 da secção H, Almada.
Artigo 6 da secção H, Almada.
Artigo 9 da secção H, Almada.
Artigo 95, Pragal.
Artigo 99, Pragal.
Artigo 100, Pragal.
Artigo 115, Pragal.
Artigo 116, Pragal.
Artigo 117, Pragal.
Artigo 374, Pragal.
Artigo 425, Pragal.
Artigo 433, Pragal.
Artigo 468, Pragal.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

18 de Dezembro de 2003. — Pelo Chefe de Gabinete, (Assinatura ilegível.)

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 13 838/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 250/99, de 7 de Julho, conjugado com o artigo 100.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Apo-
sentação), torna-se público que o ex-militar grande deficiente do
serviço efectivo normal (GDSEN) a seguir identificado passa a ser

abonado pela Caixa Geral de Aposentações do respectivo abono suple-
mentar de invalidez a partir do próximo mês de Janeiro:

Estado-Maior do Exército:

Rui Manuel Teixeira Escaleira, soldado n.o 43185962 — E 338,77.

18 de Dezembro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.
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Aviso n.o 13 839/2003 (2.a série). — Em cumprimento no disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Janeiro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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18 958 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003
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18 de Dezembro de 2003. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 2442/2003. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

N.o 126, de 31 de Maio de 2003, a p. 8485, a publicação referente
a «Maria Liliana Almeida Funico Ferreira Seabra» não deve ser con-
siderada sob o título «Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente» mas sim «Ministério da Ciência e do Ensino
Superior», cujo serviço é Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

N.o 251, de 29 de Outubro de 2003, a p. 16 302, onde se lê «António
Carmo Sousa Gomes [. . . ] Esc. Básica 2,3 de Corroios» deve ler-se
«António Carmo Sousa Gomes [. . . ] Escola Básica 2,3/Secundária
de Quinta do Conde», a p. 16 303, onde se lê «António Vieira Monteiro
[. . . ] Esc. Secundária de Padrão da Légua» deve ler-se «António
Vieira Monteiro [. . . ] Escola Básica 2,3 Passos José (Guifões)»,
a p. 16 304, onde se lê «Edith Araújo Martins Álvares Macedo [. . . ]
Esc. Básica 2,3 de Ribamar» deve ler-se «Edith Araújo Martins Álvares
Macedo [. . . ] Escola Secundária do Padrão da Légua», a p. 16 309,
onde se lê «Maria Eduarda Anjos E. Carrasco Brito [. . . ] Esc.
Básica 2,3 Luís António Verney» deve ler-se «Maria Eduarda Anjos
Estiveira Carrasco Brito [. . . ] Escola E. B. 2,3 Ciclos de Montenegro»,
a p. 16 316, onde se lê «Valter Emanuel Almeida Tomé» deve ler-se
«Walter Emanuel de Almeida Tomé», a p. 16 320, onde se lê «Hor-
tense Maria Santos Gomes [ . . . ] Hospital de Santa Maria» deve ler-se
«Hortense Maria Santos Gomes [. . . ] Hospital de Nossa Senhora
do Rosário, S. A.,» e a p. 16 323, onde se lê «Maria Carmo Gomes
Fonseca, técnica superior 1.a classe» deve ler-se «Maria do Carmo
Gomes Fonseca, técnica superior principal do Serviço Social».

N.o 276, de 28 de Novembro de 2003, a p. 17 759, onde se lê «Maria
Fernanda Testos Baptista Pereira [. . . ] Agrupamento Vertical Escolar
de Montemor-o-Velho» deve ler-se «Maria Fernanda Testos Baptista
Pereira [. . . ] Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de S. João de Deus,
de Montemor-o-Novo» a p. 17 764, a publicação referente a «José
Manuel Fernandes Serrano» não deve ser considerada sob o título
«Ministério da Saúde» mas sim «Ministério da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas», cujo serviço é «Instituto Nacional de
Investigação Agrária», e a p. 17 765, onde se lê «Maria Helena Costa
Freitas, operadora de lavandaria» deve ler-se «Maria Helena Costa
Freitas, auxiliar de acção médica principal».

18 de Dezembro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 25 050/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 9 de Dezembro
de 2003:

Licenciada Marilyn Judith Etelvina Mascarenhas — renovada a comis-
são de serviço no cargo de directora de Contabilidade do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orçamento, por um
período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2004.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 25 051/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 9 de Dezembro
de 2003:

Licenciado Alberto Rodrigo Velez Nunes — renovada a comissão de
serviço no cargo de chefe de divisão de contabilidade do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orçamento, por um
período de três anos, com efeitos a partir de 13 de Dezembro
de 2003.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 25 052/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 9 de Dezembro
de 2003:

Licenciado João Miguel de Freitas Martinho Simões — renovada a
comissão de serviço no cargo de chefe de divisão de Contabilidade

do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orçamento,
por um período de três anos, com efeitos a partir de 13 de Dezembro
de 2003.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 25 053/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 9 de Dezembro
de 2003:

Licenciado Jorge Manuel Ribeiro Henriques — renovada a comissão
de serviço no cargo de chefe de divisão de Contabilidade do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orçamento, por um
período de três anos, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de
2004.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 25 054/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 9 de Dezembro
de 2003:

Licenciado Carlos Augusto dos Santos Pereira — renovada a comissão
de serviço no cargo de chefe de divisão de Contabilidade do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orçamento, por um
período de três anos, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de
2004.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 25 055/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 9 de Dezembro
de 2003:

Maria Cecília Rodrigues da Conceição Goucha Ferreira, subdirectora
de Contabilidade — renovada a comissão de serviço no cargo de
chefe de divisão de Contabilidade do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral do Orçamento, por um período de três anos,
com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2003.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Gouveia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1575/2003 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 17/2000, de 29 de Fevereiro, o valor do suplemento
de missão a abonar aos elementos das forças e dos serviços de segu-
rança que participem em missões policiais, de paz e humanitárias
fora do território nacional é fixado por portaria conjunta dos Ministros
das Finanças e da Administração Interna.

No âmbito dos compromissos internacionais, o Governo Português
decidiu prestar apoio às forças da coligação para a manutenção da
paz no Iraque, através da constituição de uma força da Guarda Nacio-
nal Republicana.

Tendo em conta as especificidades da missão, face ao ambiente
e às forças em presença, impõe-se a fixação excepcional do valor
do suplemento de missão a abonar aos militares da Guarda Nacional
Republicana, que integram a missão no Iraque.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 233/96, de 7 de Dezembro e do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 17/2000, de 29 de Fevereiro:

Manda o Governo pelos Ministros das Finanças e da Administração
Interna, o seguinte:

1.o Aos militares da Guarda Nacional Republicana que integram
a missão de paz no Iraque é aplicável o disposto na Portaria
n.o 792/2000, de 20 de Setembro.

2.o Sem prejuízo do disposto no número anterior, o suplemento
de missão previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de
Dezembro, aplicável aos militares da Guarda Nacional Republicana
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que integram a missão de paz no Iraque, é o constante da tabela
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de Setembro de
2003, e aplica-se exclusivamente aos militares da Guarda Nacional
Republicana que integram o Subagrupamento Alfa na missão de paz
no Iraque.

31 de Outubro de 2003. — A Ministra de Estado e das Finanças,
Maria Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Administração
Interna, António Jorge de Figueiredo Lopes.

Tabela a que se refere o n.o 2

Euros

Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98,06.
Outros oficiais superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,24.
Capitão/oficiais subalternos/sargentos/praças . . . . . . . 83,03.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 056/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de assessora do meu Gabinete, a licenciada em Direito Maria
Luísa Burmester Cabral de Noronha e Menezes.

2 — À nomeada é atribuída a remuneração mensal ilíquida de
E 1820,44.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 9 de Dezem-
bro de 2003.

5 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 057/2003 (2.a série). — O capitão graduado
do SAM, NIM 22309491, Rita Isabel Costa Mendonça da Luz, está
prestes a deixar o meu Gabinete, onde durante cerca de 20 meses
exerceu as exigentes funções de minha ajudante de campo.

Ao longo deste período, esta jovem oficial demonstrou ser pos-
suidora de elevadas qualidades militares e pessoais, designadamente
total disponibilidade para o serviço, lealdade, sentido do dever e um
relacionamento pessoal afável.

A actuação do capitão Rita Luz constitui um importante apoio
na execução das múltiplas tarefas cometidas ao Ministro de Estado
e da Defesa Nacional, e assim, é-me muito grato louvar o capitão
graduado Rita Isabel Costa Mendonça da Luz pela forma competente,
empenhada e leal com que exerceu as funções de minha ajudante
de campo, considerando os serviços prestados de elevado mérito.

5 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 058/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que:
1 — Portugal ratifique o STANAG 4281 PPS (ED.02)(RD),

«NATO Standard Marking for Shipment and Storage».
2 — A implementação será efectuada na Marinha em data coin-

cidente com a de promulgação definida por parte da autoridade OTAN
competente.

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 059/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que:
1 — Portugal ratifique o STANAG 2508 AJOD (ED.01), «NATO

Psychological Operations Doctrine — AJP-3.7».
2 — A implementação será efectuada na Marinha, no Exército e

na Força Aérea em data coincidente com a da ratificação nacional
do documento.

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 060/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que:
1 — Portugal ratifique e implemente o STANAG 2227 MED

(ED.01)(RD.01), «Military Medical Support in Disaster
Relief — AMedP-15».

2 — A implementação será efectuada na Marinha, em data coin-
cidente com a de promulgação, definida por parte da autoridade
OTAN competente.

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 061/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que Portugal ratifique o STANAG 2464 MED (ED.01)
(RD.01), «The Military Dental Field Identification Services».

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 062/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e no acréscimo de eficiência na utilização dos
recursos disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que Portugal ratifique o STANAG 7102 SILCEP
(ED.01) (RD.01), «Environmental protection handling facilities and
equipment».

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.



N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 977

Despacho n.o 25 063/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em força multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que:
1 — Portugal ratifique o STANAG 2602 PPS (ED.02), «Sparking

Plugs».
2 — A implementação será efectuada na Marinha e no Exército

em data coincidente com a de ratificação nacional, apresentando a
Marinha a seguinte reserva:

«O presente Acordo de Normalização será implementado no ramo
apenas em futuras aquisições dos equipamentos referidos de acordo
com os respectivos requisitos técnicos.»

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 064/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que:
1 — Portugal ratifique e implemente o STANAG 3681 SILCEP

(ED.03), «Criteria for Pressure Fuelling/Defuelling of Aircraft».
2 — A implementação do Acordo de Normalização em análise será

efectuada na Marinha em data coincidente com a definida para a
ratificação nacional.

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 25 065/2003 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização consiste na melhoria da eficácia
das forças militares e acréscimo de eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino que:
1 — Portugal ratifique o STANAG 2221 EOD (ED.01), «Explosive

Ordnance Disposal Reports and Messages — AEODP-6».
2 — A implementação será efectuada na Marinha em data coin-

cidente com a da ratificação nacional do documento.

10 de Dezembro de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Aviso n.o 13 840/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho de 28 de Novembro de 2003, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno de
acesso geral para provimento de um lugar vago para a categoria de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa Nacional, constante do
anexo III à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses e ape-
nas para o preenchimento da vaga posta a concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, na Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 4/2002,
de 5 de Fevereiro, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo principal e ter, pelo menos, três anos na categoria com
classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Área funcional — administração de pessoal, apoio geral admi-
nistrativo, gestão de documentos e arquivo.

7 — Condições preferenciais — experiência profissional no domínio
da gestão da informação, sua classificação e arquivo em matérias
de Defesa Nacional, designadamente recrutamento militar, desenvol-
vimento de recursos humanos da defesa, apoio aos antigos comba-
tentes e assuntos jurídicos; apoio de secretariado em processos dis-
ciplinares; domínio da legislação aplicável aos militares das Forças
Armadas, nomeadamente a aplicável aos regimes de voluntariado
(RV) e contrato (RC).

8 — Local de trabalho, remuneração e regalias sociais — o local
de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações da Direcção-Geral
de Pessoal e Recrutamento Militar, sitas na Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 4.o piso, sendo a remuneração correspondente ao escalão
e índice resultantes da aplicação do novo sistema retributivo da função
pública, estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Pessoal e Recrutamento Militar
do Ministério da Defesa Nacional, podendo ser entregue pessoalmente
na respectiva Secção de Administração de Pessoal e Apoio Geral,
sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 4.o piso, em Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada e com aviso de recepção, para a Direcção-Geral de Pessoal
e Recrutamento Militar, Apartado 30297, 1400-999 Lisboa, com a
referência no envelope «Concurso interno de acesso geral para assis-
tente administrativo especialista», expedido até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, nacionalidade, naturalidade, estado civil,
número, data, validade e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos legais de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Relação dos documentos anexos ao requerimento;
h) Data e assinatura.
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10.3 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias que

possui;
c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a categoria, a carreira
e a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e as classificações de serviço obtidas no
período relevante para acesso, incluindo a sua expressão
quantitativa;

e) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere
relevantes.

10.4 — Os candidatos funcionários do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar estão dispensados da
entrega dos documentos exigidos nas alíneas b) e c) do n.o 10.3, caso
os mesmos constem do respectivo processo individual e disso façam
menção no requerimento de candidatura.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
nas instalações da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Cristina Maria da Cunha Pinto, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Ribeiro Miranda Freitas, chefe de secção,
em regime de substituição, que substituirá a presidente
nas suas ausências ou impedimentos.

Licenciada Margarida Raquel Rico dos Santos Cardoso, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Calado Lopes Ferreira Alves, técnica
superior principal.

Licenciado João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves da
Rosa, técnico superior de 1.a classe.

9 de Dezembro de 2003. — O Director-Geral, Alberto Rodrigues
Coelho.

Despacho (extracto) n.o 25 066/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2003 do Secretário de Estado da Defesa
e Antigos Combatentes:

Licenciada Ana Margarida Sampaio da Costa Macedo — autorizada
a renovação da licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau, nos termos
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 21 de Janeiro de 2004.

9 de Dezembro de 2003. — O Director-Geral, Alberto António
Rodrigues Coelho.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 067/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do
artigo 262.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto

Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, os seguintes
militares:

116771, primeiro-sargento L Francisco Manuel Silva Cavaco.
264371, primeiro-sargento L António de Jesus Pinto de Almeida.

Promovidos a contar de 31 de Outubro de 2003, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, respectivamente,
da passagem à situação de reserva do 18367, sargento-ajudante L
Manuel Joaquim Jorge, e do 170169, sargento-ajudante L José Xisto
de Jesus Silva.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 191971,
sargento-ajudante L António Maria de Oliveira, pela ordem indicada.

28 de Novembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 068/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de artilheiros, ao abrigo do artigo 286.o e do n.o 3 do artigo 62.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando supranumerário ao quadro,
de acordo com o artigo 174.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

9306994, primeiro-marinheiro A Carlos Manuel Brito Pinelas.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9312694,
cabo A Octávio José Tavares da Fonseca Leandro, e à direita do
9330494, cabo A Carlos Alberto Guedes Barros.

2 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 069/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de
Agosto), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

9304193, primeiro-marinheiro CCT Carlos Martins Baptista.

Promovido a contar de 11 de Novembro de 2003, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de adido do 326082, cabo CRO José Ruas da Silva Domingos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 8314992,
cabo CRO Paulo Jorge Diegues Teixeira.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 070/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30
de Agosto), ficando no quadro, o seguinte militar:

154992, primeiro-marinheiro CCT João Manuel Mendes Delgado.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a
segundo-sargento do 902888, cabo CRO Jorge Manuel Pinto Serrano.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6300793,
cabo CRO Bruno Octávio Horta Lourenço.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 25 071/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30
de Agosto), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

6307693, primeiro-marinheiro CRO Rui Paulo de Queiroz Pereira.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a
segundo-sargento do 400587, cabo CCT Paulo Jorge Rodrigues Belo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 154992, cabo
CCT João Manuel Mendes Delgado.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 072/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30
de Agosto), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

117693, primeiro-marinheiro CRO César Renato Ramos Caeiro.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a
segundo-sargento do 412182, cabo CRO Alfredo Manuel Mendonça
da Fonseca Moura.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 8303192,
cabo CCT António Luís Saraiva Vilela.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 073/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), ficando no quadro, os seguintes militares:

6308993, primeiro-marinheiro CRO Nuno Miguel Gomes Mendes
Pires.

6307793, primeiro-marinheiro CRO Pedro Alexandre Jacinto Ribeiro.
6308593, primeiro-marinheiro CRO João Manuel Pereira Grancho.
354092, primeiro-marinheiro CRO António Lopes de Almeida.
316192, primeiro-marinheiro CRO António Jorge Pereira de Oliveira.
245392, primeiro-marinheiro CCT José Carlos Tomás Teixeira.
159992, primeiro-marinheiro CCT Paulo Manuel Rodrigues Satur-

nino.
9302692, primeiro-marinheiro CCT Sandra Marília Mendes de Matos.
108093, primeiro-marinheiro CCT Hélio Manuel Madeira Pereira.
8303192, primeiro-marinheiro CCT António Luís Saraiva Vilela.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, respectiva-
mente, da promoção, na situação de adido ao quadro, do 6307693,
primeiro-marinheiro CRO Rui Paulo de Queiroz Pereira, e das pro-
moções a segundo-sargento do 914388, cabo CCT Victor Augusto
de Jesus da Assunção, do 403187, cabo CRO João Luís Marques
Amieiro, do 161684, cabo CRO Fernando de Oliveira Rodrigues Pau-
lino, do 404687, cabo CRO António Manuel Rocha Penedo, do 147186,
cabo CRO António Manuel Pereira Ribeiro, do 243381, cabo CCT
José Luís Bexiga Soares Baião, do 902088, cabo CCT João Pedro
Dias Marreiros, do 150586, cabo CCT Emanuel Vítor dos Santos,
e do 251683, cabo CRO Adelino Inácio Ferreira.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6307693,
cabo CRO Rui Paulo de Queiroz Pereira, pela ordem indicada.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 074/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30
de Agosto), ficando no quadro, o seguinte militar:

138893, primeiro-marinheiro CRO Luís Manuel Rijo de Almeida.

Promovido a contar de 11 de Novembro de 2003, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 175.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da pro-
moção, na situação de adido ao quadro, do 9304193, primeiro-
-marinheiro CCT Carlos Martins Baptista.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9304193,
cabo CCT Carlos Martins Baptista.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 075/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço do Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), ficando no quadro os seguintes militares:

241692, primeiro-marinheiro CCT Humberto Arnaldo Rodrigues
Ferreira.

149692, primeiro-marinheiro CCT Vítor Carlos de Abreu Cerqueira.
8314992, primeiro-marinheiro CRO Paulo Jorge Diegues Teixeira.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, respectiva-
mente, da promoção, na situação de adido ao quadro, do 117693,
primeiro-marinheiro CRO César Renato Ramos Caeiro, e das pro-
moções a segundo-sargento do 410584, cabo CRO António Manuel
Seixas Coelho, e do 219185, cabo CRO António Carlos Paulino.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 117693,
cabo CRO César Renato Ramos Caeiro, pela ordem indicada.

3 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 076/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 262.o e
do n.o 4 do artigo 165.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando supranume-
rário ao quadro, de acordo com a alínea g) do n.o 2 do artigo 174.o
do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

166276, sargento-ajudante H Jorge Manuel Pereira Cordeiro.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
vaga ocorrida nesta data, resultante da passagem à situação de reserva
do 186767, sargento-mor H Ernesto de Oliveira Dias.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 247971, sar-
gento-chefe H Joaquim Luiz Almeida Duarte.

5 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 077/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
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da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

152665, sargento-chefe O Manuel Fernandes Vicente.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2003, data a partir
da qual reúne as condições especiais de promoção, conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
nesta data resultante da passagem à situação de reserva do 99865,
sargento-mor O Fernando Augusto Peredo.

Fica colocado na escala de antiguidade no posto de sargento-mor,
ocupando o primeiro lugar.

5 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 078/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando adido ao quadro, o seguinte
militar:

123764, sargento-chefe L António Ribeiro Vital.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2003, data a partir da
qual reúne as condições especiais de promoção, conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
nesta data resultante da passagem à situação de reserva do 111964,
sargento-mor L José Gaspar Júlio.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 48365, sar-
gento-mor António Manuel Barata Roxo.

9 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 079/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por habilitação com curso adequado, ao
posto de subsargento RC da classe de técnicos navais do ramo de
programadores de informática, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 296.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), o
seguinte militar:

9324600, segundo-marinheiro V RC Ricardo Jorge Seca da Costa.

Promovido a contar de 9 de Maio de 2003.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9322098,

subsargento TN PIN RC Patrícia Filipa Pilaro Guerreiro da Cruz,
e à direita do 9300800, subsargentoTN PIN RC Ana Filipa Rolo
Feiteira.

9 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 080/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea b) do
artigo 262.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando supranumerário ao quadro, de acordo com a alínea c) do
n.o 2 do artigo 174.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

214472, sargento-ajudante TEA José Manuel Santos Batista.

Promovido a contar de 4 de Fevereiro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 250570, sar-
gento-chefe TEA Manuel António Nunes de Viveiros, e à direita
do 1168, sargento-chefe TEA Joaquim Mamede Granadeiro.

9 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fernando
Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 081/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de abastecimento ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, os seguintes
militares:

119864, sargento-chefe L António José Horta Henriques.
121764, sargento-chefe L Manuel da Silva Carreira.

Promovidos a contar de 31 de Agosto de 2003, data a partir da
qual reúnem as condições especiais de promoção, contam a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do
n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas
ocorridas nesta data resultante, respectivamente, da promoção a sar-
gento-mor, na situação de adido ao quadro do 123764, sargento-
-chefe L António Ribeiro Vital, e da passagem à situação de reserva
do 148765, sargento-mor L Vítor Manuel Matos Navalho.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 123764,
sargento-mor L António Ribeiro Vital, pela ordem indicada.

9 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 082/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

58868, sargento-chefe CE António Gomes Torcato.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data, resultante da promoção a
sargento-mor, na situação de adido ao quadro, do 117768, sargen-
to-chefe CE Manuel Baltazar Roque.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 117768, sar-
gento-mor Manuel Baltazar Roque.

10 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 083/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando adido ao quadro, o seguinte
militar:

117768, sargento-chefe CE Manuel Baltazar Roque.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 958163, sargento-mor CE Luís Manuel Pereira
Alves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 76167, sar-
gento-mor CE Manuel Francisco Fernandes Garcia da Silva.

10 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 084/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
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do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato (RC) da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo do n.o 6 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), os seguintes
militares:

9329001, segundo-marinheiro CM RC André Nunes da Fonseca.
9317701, segundo-marinheiro CM RC Bruno Miguel da Cruz Capitão

Umbelino.
9323501, segundo-marinheiro CM RC Rui Jorge da Silva Cavaco.

Promovidos a contar de 11 de Setembro de 2003.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9311701,

primeiro-marinheiro CM RC Sérgio Alexandre Calado Alemão, pela
ordem indicada.

10 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 085/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por diuturnidade, ao posto de primei-
ro-sargento da classe de enfermeiro, ao abrigo da alínea d) do
artigo 262.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o seguinte militar:

9328596, segundo-sargento HE Luís Filipe Claro Rodrigues Simões.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9306196,
primeiro-sargento HE Antónia Cláudia Pimenta de Almeida, e à
direita do 9317996, primeiro-sargento HE António Miguel Cunha
Mesquita.

11 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 086/2003 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 286.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de
Agosto), ficando no quadro, o seguinte militar:

413393, primeiro-marinheiro CRO Pedro Alexandre Raimundo Gon-
çalves.

Promovido a contar de 4 de Novembro de 2003, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 319086, cabo CRO Alberto Luís
Fernandes Teles Marques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 138893, cabo
CRO Luís Manuel Rijo de Almeida.

11 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Eurico Fer-
nando Correia Gonçalves, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 13 841/2003 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 2003 do general CEME, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro (ECDU), ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de
Setembro (Estatuto da AM), e a Portaria n.o 425/91, de 24 de Maio
(Regulamento da AM), e nos termos do aviso n.o 9575/2003, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de 2003,
com vista ao estipulado no n.o 10.6 do anexo B da Portaria n.o 425/91,
de 24 de Maio, foi homologada a acta da reunião do júri, que reuniu
em 14 de Novembro de 2003, tendo decidido, por unanimidade, que
o candidato único, do concurso interno geral documental para pro-
vimento no quadro de pessoal civil do Exército, para a categoria de
professor catedrático, para as cadeiras da área científica de História,
Doutor António José Barreiros Telo, reunia as condições científicas

e pedagógicas compatíveis para a categoria de professor catedrático
da área científica do concurso.

3 de Dezembro de 2003. — O Director dos Serviços Gerais, Luís
Manuel da Silva Pereira, coronel AM.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1576/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhe vai indicado, os termos do n.o 1
do artigo 183.o e da alínea d) do artigo 216.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazerem as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 217.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Capitão:

Quadro de oficiais PILAV:

TEN PILAV 091845-J, Paulo Jorge Moleiro Soeiro — BA11.
TEN PILAV 108132-C, Miguel José Kol Rodrigues — BA11.
TEN PILAV 090006-A, Jorge Flávio da Silva Gonçalves — BA11.
TEN PILAV 111335-G, Pedro Miguel Correia Rodrigues — BA11.
TEN PILAV 111404-C, Paula Alexandra Baptista Salvador

Bento — BA1.
TEN PILAV 111440-K, Hugo Miguel Pereira Cipriano — BA1.
TEN PILAV 111408-F, Natalino José Rodrigues Pereira — BA11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2003.

São integrados no escalão 1 da Estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

6 de Outubro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1577/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 183.o e da alínea d) do artigo 216.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazerem as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 217.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Capitão:

Quadro de oficiais TOCC:

TEN TOCC 092873-K, Vítor Almeida Abranches — COFA.
TEN TOCC 088111-C, José Artur Martinho Silva — BA 11.
TEN TOCC 064899-L, Fernando Jorge da Silva Fatia — COFA.
TEN TOCC 079236-F, António Romeu Dias — AT 1.

Quadro de oficiais TOMET:

TEN TOMET 102355-B, Lídia Maria Gonçalves Santana — BA 6.
TEN TOMET 092712-A, Aníbal Gaspar — CFMTFA.
TEN TOMET 083170-A, Jorge Manuel Fernandes Correia — COFA.
TEN TOMET 092711-C, Carlos Alberto Marques Mar-

tins — CFMTFA.

Quadro de oficiais TMMT:

TEN TMMT 095509-E, João António Dias Elvas — DMA/RV.
TEN TMMT 073857-D, João Paulo Marques da Cunha

Silva — DGMFA.
TEN TMMT 092714-H, Bruno Wissmann Terenas — BA 4.
TEN TMMT 045071-F, José Valentim Rosa Figueiredo — AT 1.



18 982 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003

Quadro de oficiais TABST:

TEN TABST 066363-J, Joaquim José Paulo Pereira Rolo — CTA.
TEN TABST 095480-C, João Jorge Vieira — DA.
TEN TABST 075905-J, José Paulo Nabais Gonçalves — CFMTFA.
TEN TABST 057425-C, Joaquim Manuel Mendes Antu-

nes — DGMFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2003.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

6 de Outubro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1578/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 183.o e da alínea d) do artigo 216.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 236/99,
de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazerem as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 217.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 288.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Capitão:

Quadro de oficiais ENGAER:

TEN ENGAER 111489-B, Alice do Carmo Duarte Rodri-
gues — DMA.

TEN ENGAER 111548-A, Óscar David Carvalho da Silva Fer-
reira — AFA.

TEN ENGAER 111568-F, Mário João da Costa Figueiredo — DMA.
TEN ENGAER 111698-D, Teresa Maria Bettencourt Cabral — DMA.

Quadro de oficiais ENGAED:

TEN ENGAED 111632-A, José Bento Pedreira Pereira — DI.
TEN ENGAED 106150-L, Rui Miguel dos Santos de Matos Rodri-

gues — GEAFA.

Quadro de oficiais ENGEL:

TEN ENGEL 111524-D, Maria de Fátima Alves Nunes
Bento — AFA.

TEN ENGEL 111683-F, Luís Miguel Correia Carvalho — DE.
TEN ENGEL 116811-D, Bertolino Miranda Ferreira — AFA.
TEN ENGEL 100880-D, Bruno Miguel Fernandes Cabaço —

CFMTFA.

Quadro de oficiais ADMAER:

TEN ADMAER 111675-E, Pedro José Rocha Alambre Amado
Bento — AFA.

TEN ADMAER 111492-B, Eunice Maria Matos Marques Fernan-
des — DA.

TEN ADMAER 111509-L, Susana Isabel Gregório Santos — DF.
TEN ADMAER 111672-L, Carlos Miguel de Amorim Iná-

cio — COFA.
TEN ADMAER 111444-B, Paulo Jorge Ferreira Moutinho — DA.
TEN ADMAER 111691-G, Jorge Manuel Ferreira Nunes — ISFA.
TEN ADMAER 111646-A, José de Jesus Gomes Augusto —

SA-CLAFA.
TEN ADMAER 111588-L, Rui Miguel Alves Mateus Machadi-

nho — DF.
TEN ADMAER 100913-D, Luís Orlando da Silva Reis — BA 6.
TEN ADMAER 106803-C, Filipe Miguel Ferreira Rodri-

gues — CFMTFA.
TEN ADMAER 092704-L, Vasco Jorge Alves Henrique — DF.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2003.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

6 de Outubro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1579/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b) do
artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de oficiais TODCI:

MAJ TODCI ADCN 035831-C, José Luís Gonçalves Vieira,
EMFADI.

Conta esta situação desde 27 de Outubro de 2003.

28 de Outubro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1580/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto de que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 183.o e da alínea e) do artigo 216.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazerem as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea a)
do n.o 1 do artigo 217.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 253.o do
mesmo Estatuto:

Tenente:

ALF PILAV 123684-K, Pedro Miguel dos Santos Franco Leandro,
BA 11.

ALF PILAV 123686-F, Ricardo Batista Pereira Ribeiro, BA 11.
ALF PILAV 123682-C, Hugo Gonçalves Martins Baptista, BA 11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2003.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

10 de Novembro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1581/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade estabelecido
para o respectivo posto, ao abrigo da alínea a) do artigo 152.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 Agosto:

Quadro de oficiais TOCC:

TCOR TOCC ADCN 004496-C, António José Vieira Louro, PR.

Conta esta situação desde 8 de Novembro de 2003.

20 de Novembro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 087/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELECA:

SAJ MELECA Q 032491-E, Joaquim Duarte Ferreira Timóteo,
CFMTFA.

Conta esta situação desde 30 de Junho de 2003.
É revogado o despacho n.o 15 467/2003, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2003, transcrito no
OFA, 3.a série, n.o 36/2003, de 8 de Setembro.

27 de Outubro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 25 088/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

S A J M E L E C A Q 0 1 9 7 9 5 - F , V í t o r M a n u e l H e n r i q u e s
Gomes — COOAA.

Conta a situação desde 17 de Novembro de 2003.

20 de Novembro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 089/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

SAJ MELECA Q 016751-H, Armando Ramos Grilo, BA 5.

Conta esta situação desde 14 de Novembro de 2003.

20 de Novembro de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 25 090/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003,
de 30 de Agosto, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 263.o e no n.o 5 do artigo 279.o do mesmo Estatuto:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-mor:

SCH OPCOM ADCN 012371-E, Henrique da Silva Melo — BLUMADI.

Nos termos do artigo 191.o do EMFAR, mantém-se na situação
de adido em comissão normal, pelo que não preenche a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação de
reserva do SMOR OPCOM Q 004812-H, António Floriano Cabrita,
verificada em 20 de Outubro de 2003.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Outu-
bro de 2003.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Outubro de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1582/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de oficiais TOCART:

TCOR TOCART ADCN 014292-B, João Manuel Silva Duque —
EMFADI.

Conta esta situação desde 1 de Novembro de 2003.

3 de Novembro de 2003. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, em exercício de funções, Alfredo
Anacleto dos Santos, COR/PILAV.

Despacho n.o 25 091/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o primeiro-cabo em regime de
contrato em seguida mencionado tenha o posto que lhe vai indicado,

por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas respectivamente no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, e no n.o 5 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB SAS 126125-J, Patrícia Isabel Mendes Amaro Murteira —
CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Maio
de 2003.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à
direita do CADJ SAS 126121-F, Mónica Filipa Rocha Mónica.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

7 de Setembro de 2003. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Artur Manuel Garcia Ribeiro
Proença Prazeres, MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 25 092/2003 (2.a série). — Por despachos de 17
de Setembro do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício de funções, e de 28 de Agosto de 2003 do conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, S. A., foi
autorizada a transferência da assistente administrativa principal, Maria
José Sousa Videira, do quadro de pessoal do Hospital de São Francisco
Xavier, S. A., para idêntico lugar, que se encontra vago no quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2004. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2003. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, major/TPPA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 842/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Inacio Lopes Varela, natural de Nossa Senhora da Graça, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 1 de
Fevereiro de 1964 — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de
Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 843/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Eduardo Ramos do Rosário Jesus, natural de Nossa Senhora do Rosá-
rio, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascido em 11 de Abril de 1976 — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro,
e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 844/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Francisco Cardoso Sanches, natural de São Nicolau, Tolentino, Repú-
blica de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
29 de Maio de 1969 — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de
Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 845/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Bernardino Dias Varela, natural de Santa Cruz, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 2 de Fevereiro
de 1974 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 846/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

José de Jesus Alvez Vaz, natural de São Salvador, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 15 de Novem-
bro de 1971 — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de
Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 847/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Pedro Santos Monteiro, natural de Benguela, República de Angola,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 29 de Junho de
1965 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 848/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Carlos Jorge Gonçalves Semedo, natural de Caxito, República de
Angola, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 29 de Maio
de 1975 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 849/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

José António Tavares Silva, natural de Tarrafal, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 29 de Setembro
de 1956 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 850/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Vladislav Tomic, natural de Belgrado, República Federal da Jugos-
lávia, de nacionalidade jugoslava, nascido em 20 de Maio de
1945 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,

de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 851/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Olivera Tomic, natural de Belgrado, República Federal da Jugoslávia,
de nacionalidade jugoslava, nascida em 4 de Dezembro de
1950 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 852/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

François Raynald Lefebvre, natural de Laval, Canadá, de naciona-
lidade canadiana, nascido em 4 de Novembro de 1978 — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20
de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 853/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Mario Carlos Sua Kay, natural de Lourenço Marques, República de
Moçambique, de nacionalidade alemã, nascido em 13 de Setembro
de 1952 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 854/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Benjamin John Hampton Sua Kay, natural de Lisboa, Portugal, de
nacionalidade neozelandesa, nascido em 9 de Janeiro de
1984 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 855/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Ashokkumar Vithaldas Unadkat, natural da República da Índia, de
nacionalidade indiana, nascido em 2 de Agosto de 1964 — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 856/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Álvaro Iriarte Sanromán, natural de Redondela, Espanha, de nacio-
nalidade espanhola, nascido em 6 de Março de 1962 — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
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as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20
de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 857/2003 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Novembro de 2003:

Kapinga Kabangu, natural de Lubumbashi, República Democrática
do Congo, de nacionalidade congolesa, nascida em 24 de Abril
de 1965 — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 858/2003 (2.a série). — Concurso interno para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segun-
do-ajudante da carreira de ajudantes dos registos e do notariado, área
de actividade funcional do registo de automóveis, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 3 de Setembro
de 2003. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e do n.o 6.6 do aviso de abertura, faz-se pública a lista dos candidatos
admitidos para prestação de provas de conhecimentos no concurso
acima referenciado:

Adelaide Fátima Borges Moreira.
Aida Conceição Aleixo.
Aida Cristina Gonçalves Cruz Rodrigues Pinto.
Alexandre Miguel Lopes Pereira.
Ana Cristina Sousa Cordeiro.
Ana Cristina Sousa Fernandes Rosa Correia.
Ana Cristina Tigre Pereira.
Ana Isabel Duarte Chagas.
Ana Lopes Matos Loureiro Bastos.
Ana Maria Casanova Cortez Viana.
Ana Maria Gonçalves Ferreira Carvalho.
Ana Paula Carvalho Medeiros Luís Melo.
Ana Paula Pimentel Nascimento Lobão.
Ana Paula Pires Marques.
Anabela Francês Malaca.
Anabela Jesus Pires Diz Almeida.
António José Oliveira Carvalho.
António Manuel Brum Silva.
António Manuel Soares Cabral Henriques.
Augusto Jerónimo Ferreira Martins.
Aurora Cecília Andrade Leite.
Carla Marília Cabral Carmo.
Carla Sofia Martins Aparício Martins.
Carla Susana Marques Custódio.
Carlos Jorge Arnedo Carvalho Almas.
Carminda Conceição Gaspar Sampaio.
Cidália Isabel Sarroeira Santos.
Cláudia Goreti Henriques Santos.
Cláudia Maria Caetano Trindade.
David José Alves Dantas.
Dejaldina Ferreira Amaral Morgado.
Dina Manuela Nunes Seixas.
Diogo António Marques Borlas.
Duarte Rodrigues Mateus.
Eduarda Lemos Ferreira Chaves.
Fernanda Manuela Magalhães Teixeira.
Fernanda Paula Salvado Ferreira Demétrio Freitas.
Fernanda Xavier Silva Reis Prego.
Fernando Paulo Santos Agra Brás.
Francisco José Murteira Bugalho Panasco.
Francisco Silva Cardoso.
Hélder Fernando Pereira Salvado.
Helena Maria Matos Rodrigues.
Hélia Maria Nascimento Ferreira.
Isabel Conceição Rodrigues Matos Ribeiro.
Isabel Maria Costa Barata.
Isabel Pereira Batista Correia.

Isabela Maria Jaime Silva.
João Augusto Antunes Fernandes Costa.
João Luís Ferraz Jardim Azevedo.
João Manuel Ramos Silva Vieira.
João Paulo Silva Tavares.
Jorge Gomes Pereira.
José António Antunes Silva Porto.
Judite Maria Santos Martins Alves.
Luís Filipe Macedo.
Luís Manuel Domingues Perdiz.
Luísa Conceição Gonçalves Bairro.
Manuel António Santos Rodrigues Constantino.
Maria Alda Silva Ferreira Costa Bernardes.
Maria Alexandra Gonçalves Simões Tavares Cadete.
Maria Alice Cruz Correia.
Maria Augusta Moreira Carvalho Nunes.
Maria Céu Silva Cerqueira Gonçalves.
Maria Clara Viais Fontes.
Maria Conceição Soares Leite Portulez.
Maria Cristina Lourenço Leitão.
Maria Fátima Alves Rocha.
Maria Helena Eusébio Duarte Barros.
Maria Irene Antunes Mendes.
Maria Irene Simões Vale.
Maria Isabel Rei Tavares Lopes.
Maria Isabel Rocha Silva Costa.
Maria Isaura Coelho.
Maria Jesus Moita Guerreiro Soares.
Maria João Pina Pais Tavares Cadete Correia Azevedo.
Maria La-salete Ferreira Valadares.
Maria Lurdes Ribeiro Almeida Santos.
Maria Manuela Fernandes Gaspar Martins Ferreira.
Maria Manuela Silva Fernandes.
Maria Margarida Queiroz Lopes Alves Reis.
Maria Paula Menezes Cardoso Lopes Martins.
Maria Rita Brasil Nunes Lemos.
Maria Rosário Ferreira Silva Costa.
Maria Sameiro Nascimento Gonçalves.
Maria Teresa Lourenço Braz.
Mariana Cândida Marques Cortêz Ramos Pereira Lopes.
Mário Jorge Ferreira Barros.
Marisa Monteiro Fernandes.
Marta Maria Amaral Santos Cabral Borges.
Natália Maria Viana Silva.
Nélia Silva Ferreira.
Nuno Ricardo Rodrigues Galiza Silva.
Palmira Graça Pinhão.
Paula Rosa Chora Mendes.
Perpétua Conceição Valença Lopes.
Rosa Fátima Vieira Faria.
Rosa Maria Oliveira Dias.
Rosa Maria Torrado Leitão Ferreira Leal Fernandes.
Rui Filipe Rodrigues Cunha.
Rui Francisco Ferreira Silva.
Sandra Luísa Gonçalves Garvôa.
Sandra Maria Moreira Araújo Barros.
Sandra Maria Ribeiro Monteiro.
Sofia Alexandra Almeida Silva.
Sónia Maria Moreira Araújo Barros.
Susana Maria Madeira Santos Gonçalves Conceição Lizardo Gama.
Tânia Maria Cunha Ferreira Pó Ramos Chaves.
Teresa Maria Conceição Lopes Mateus Loureiro.
Teresa Maria Jordão Santos Tomás.
Teresa Maria Vieira Carvalho.
Teresa Paula Santos Fonseca Abrantes.
Teresinha Céu Durão Pessoa.
Vítor Manuel Mendes Silva.
Zubeida Hassane.

Prestação das provas — nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 35.o, n.o 2, e 34.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ficam os referidos candidatos notificados, através
da presente publicação, para a prestação das provas previstas nos
n.os 6.2 e 6.3 do aviso de abertura do concurso, que irão realizar-se
na data, horas e locais abaixo indicados:

Dia 17 de Janeiro de 2004:

Provas de conhecimentos específicos na área funcional do registo
de automóveis, com a duração de duas horas. Início:

Continente e Região Autónoma da Madeira — 11 horas;
Região Autónoma dos Açores — 10 horas.
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Provas de conhecimentos comuns, com a duração de uma hora
e trinta minutos. Início:

Continente e Região Autónoma da Madeira — 15 horas;
Região Autónoma dos Açores — 14 horas.

Locais de realização das provas:

Em Lisboa, no Centro de Formação dos Registos e do Notariado,
sito na Rua do Visconde de Santarém, 32;

Em Coimbra, no Instituto Miguel Torga, sito na Rua Augusta,
46, sala 3;

No Porto, na Fundação Engenheiro António de Almeida, sita
na Rua do Tenente Valadim, 325, sala 3;

No Funchal, na Conservatória dos Registos Comercial e de Auto-
móveis, sita na Avenida de Calouste Gulbenkian, Edifício 2000;

Em Ponta Delgada, na Conservatória dos Registos Predial,
Comercial e de Automóveis, sita na Rua do Coronel Silva
Leal, 13.

A distribuição dos candidatos admitidos pelos diversos locais de
realização das provas, acima indicados, obedecerá ao seguinte critério:

a) Os candidatos admitidos que à data da apresentação das res-
pectivas candidaturas exercessem funções nos distritos de
Évora, Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal realizarão as
provas em Lisboa, no local supra-indicado;

b) Os candidatos admitidos que à data da apresentação das res-
pectivas candidaturas exercessem funções nos distritos de
Aveiro, Castelo Branco, Coimbra e Leiria realizarão as provas
em Coimbra, no local supra-indicado;

c) Os candidatos admitidos que à data da apresentação das res-
pectivas candidaturas exercessem funções nos distritos de
Braga, Bragança, Porto e Viana do Castelo realizarão as pro-
vas no Porto, no local supra-indicado;

d) Os candidatos admitidos que à data da apresentação das res-
pectivas candidaturas exercessem funções na Região Autó-
noma dos Açores, em Ponta Delgada, realizarão as provas
no local supra-indicado; e

e) Os candidatos admitidos que à data da apresentação das res-
pectivas candidaturas exercessem funções na Região Autó-
noma da Madeira, no Funchal, realizarão as provas no local
supra-indicado.

Os candidatos devem fazer-se acompanhar da legislação aconse-
lhada, podendo também consultar quaisquer outras obras que enten-
derem conveniente. Os candidatos deverão ainda apresentar-se muni-
dos do respectivo bilhete de identidade ou de outro documento de
identificação com fotografia.

16 de Dezembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho n.o 25 093/2003 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 176/2000, de 9 de Agosto, e os artigos 4.o, n.o 1, alínea b), e
27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

1 — São delegadas nos secretários de tribunal superior e nos secre-
tários de justiça providos em tribunais superiores não dotados de

autonomia administrativa ou em secretarias-gerais as seguintes com-
petências:

a) A competência para adjudicar e autorizar a realização de
despesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao
montante máximo de E 24 939,89 em instalações afectas aos
serviços dos respectivos tribunais e às casas de função dos
magistrados;

b) A competência para adjudicar e autorizar a realização de
despesas com locação e aquisição de bens e serviços, ao abrigo
de contratos públicos de aprovisionamento celebrados pela
Direcção-Geral do Património, até ao montante máximo de
E 49 879,79.

2 — São delegadas nos secretários de justiça providos em secretarias
não referidas no número anterior as seguintes competências:

a) A competência para adjudicar e autorizar a realização de
despesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao
montante máximo de E 4987 em instalações afectas aos ser-
viços dos respectivos tribunais e às casas de função dos
magistrados;

b) A competência para adjudicar e autorizar a realização de
despesas com locação e aquisição de bens e serviços, ao abrigo
de contratos públicos de aprovisionamento celebrados pela
Direcção-Geral do Património, até ao montante máximo de
E 49 879,79.

3 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os
poderes delegados no substituído.

4 — Do âmbito das delegações de competências conferidas nos
números anteriores ficam excluídas as competências para a aquisição
dos seguintes bens e serviços destinados a tribunais:

a) Mobiliário;
b) Estantes;
c) Centrais telefónicas;
d) Equipamento informático;
e) Aparelhos áudio e de vídeo-conferência;
f) Fotocopiadoras;
g) Cofres e armários de segurança;
h) Equipamento médico-legal;
i) Equipamento de segurança;
j) Selos brancos;
k) Serviços de segurança;
l) Celebração de contratos de prestação de serviços de limpeza,

sempre que excedam a mera contratação de particulares;
m) Celebração de contratos de pessoal, de contratos no âmbito

de programas ocupacionais e ou de tempos livres, e, em geral,
de contratos de prestação de serviços de duração superior
a três semanas, sem prejuízo do disposto na segunda parte
da alínea anterior;

n) Celebração de contratos de prestação de serviços de manu-
tenção de centrais telefónicas, dos edifícios e de assistência
técnica de equipamento de segurança, de ar condicionado,
de elevadores, de fotocopiadoras, de equipamento informá-
tico, de fax e de aparelhos áudio e de vídeo-conferência.

5 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelos secretários
de justiça abaixo indicados, bem como pelos secretários de justiça
anteriormente providos nas secretarias judiciais referidas nos n.os 1
e 2, no âmbito das competências ora delegadas pelo director-geral
da Administração da Justiça e pelo presidente do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça, respectivamente, desde os dias
27 e 30 de Novembro de 2002.

Tribunal Categoria Nome

Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Marques Pires.
Abrantes, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Marques Navalho.
Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . César Ferreira da Cruz.
Águeda, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Helena Maria Simões Morais.
Albergaria-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Helena dos Santos Figueiredo.
Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos José Lança Figueira.
Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Henriques da Silva Mendes.
Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Carreira Esperança.
Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Ascenso Fialho de Matos.
Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Lídia Pereira Lisbao.
Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Alberto Alves de Oliveira.
Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Gonçalves de Lima.
Almada, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Adriano Ribeiro Gonçalves.
Almada, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Severino da Silva.
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Tribunal Categoria Nome

Almada, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel dos Santos J. Benjamim.
Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Adriano Pacheco Pires Dias.
Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Rosa Delgado Robalo.
Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António José Paixão Baroa.
Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto de Jesus Pereira Marques.
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Manuel Serra e Seixas.
Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Evaristo Adérito Pereira.
Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima Castro Torres.
Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Raul Cândido Arede da Silva Pereira.
Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Jesus Dias de Lima.
Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Anabela de Almeida Ratinho.
Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel da Cunha Cerqueira.
Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vasco Lopes Ferreira.
Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Félix Nevado Branquinho.
Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Mário Teixeira de Sousa Barros.
Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António João Cláudio Valente.
Aveiro, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Júlio dos Santos Almeida.
Aveiro, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ângelo Manuel Viana da Silva.
Aveiro, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António José de Almeida.
Aveiro, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jaime Fontoura de Bastos.
Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria da Conceição Piedade Ribeiro.
Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Martins Rodrigues.
Barcelos, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Hernâni Horácio Pinto Ferreira da Silva.
Barcelos, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco Saldanha Salgado.
Barreiro, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão de direito . . . . . . . . . . . . . Joaquim Ribeiro de Almeida.
Barreiro, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Jacinto Narciso Estanqueiro.
Beja, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto de Jesus Gomes.
Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís António de Jesus Nunes da Cunha.
Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Damasceno Ribeiro.
Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rogério Hernâni de Moura.
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António de Vasconcelos Ferreira Pereira.
Braga, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Braga, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Hernâni Horácio Pinto F. da Silva.
Braga, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Gaspar Moutinho.
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alexandre Armando Lucas.
Bragança, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Faustino José Honrado.
Cabeceiras de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco Rodrigues Fernandes Alves.
Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jorge Silvério Teixeira Dias.
Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto da Silva Barbosa.
Caldas da Rainha, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Miguel Simões Lopes Curto.
Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Cremilda Fernandes Costa Pereira Teixeira Brito.
Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Gomes Jorge.
Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Manuela Batista Jerónimo.
Cascais, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Artur do Rosário Pereira.
Cascais, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Agostinho Ribeiro Gonçalves.
Cascais, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Daniel de Campos Gonçalves.
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Gil Batista.
Castelo Branco, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rui Manuel Correia Lopes.
Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Vieira da Silva Oliveira.
Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco da Pena Roque Carapeto.
Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Alberto Tavares Mendes Bolhão.
Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Jorge Cardoso do Nascimento.
Celorico de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José da Silva Barbosa.
Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Amável Castanheira Lopes.
Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Mário Augusto Pinto de Oliveira.
Coimbra, Relação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Gante da Costa Correia.
Coimbra, Administrativo de Círculo . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Luísa Ferreira Martins Fernando.
Coimbra, Execução de Penas . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco João Malveiro Castelhanito (desde 3 de Feve-

reiro de 2003).
Coimbra, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ventura Duarte Simões Marques.
Coimbra, Comarca e DIAP, M. Público . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António José Afonso (desde 3 de Fevereiro de 2003).
Coimbra, Secretaria-Geral, juízos cíveis . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Manuel Rebola.
Coimbra, vara mista, juízos criminais, TIC . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Augusto Guilherme Duarte.
Coimbra, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Arménio Abreu dos Santos.
Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Silvino Lopes Domingos de Sousa Guedes.
Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Cardoso do Amaral Farinha.
Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Neves da Costa.
Covilhã, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel Fazenda Antunes Prego.
Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Gonçalves Mestre Nicolau.
Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Maria Carvalho Almas Imperial.
Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco José Salgueiro.
Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Hernâni Joaquim de Pinho.
Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Martins Esteves.
Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Sérgio Aureliano Gonçalves da Cunha.
Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel da Conceição Carvalho.
Évora, Relação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel da Silva Imaginário.
Évora, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria José Teles Garcia Candeias.
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Évora, Execução de Penas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Eva Maria Pacheco Pinto Jorge.
Évora, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Baptista Nhicas Candeias.
Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Júlio Alves Moreira.
Faro, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria da Conceição Pereira Coelho.
Faro, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Faro, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel Gonçalves Mendonça (desde 3 de Feve-

reiro de 2003).
Faro, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Orlando Manuel Costa Belchior Dias (artigo 43.o).
Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Meira Rodrigues.
Ferreira do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Paulo Manuel Vieira Azevedo.
Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alberto Monteiro Marques (desde 3 de Fevereiro de

2003).
Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Domingos da Silva Carvalho Timóteo.
Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Alberto de Oliveira Simões.
Figueira da Foz, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Alberto Rodrigues Pestana.
Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Jesus Ideias Santos Tavares Silva.
Fornos de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Fonseca.
Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Manuel Xarepe Silveiro.
Funchal, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Bebiano José de Freitas Pestana.
Funchal, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Hilário Fernandes Gomes.
Funchal, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Emanuel Norberto da Silva Basílio (artigo 43.o).
Funchal, vara mista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Adelino Manuel Gaspar da Cruz.
Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Ramos Antunes.
Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel da Costa Oliveira Morgado.
Gondomar, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rosa Maria Mota Costa Ribeiro.
Gondomar, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Américo Cordeiro Mora.
Gondomar, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Aurélio Simões Ferreira Cabido.
Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda de Sousa Botelho Meireles.
Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Mário Rui Rodrigues Costa Figueiras.
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Lourenço Borrego.
Guarda, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor José Pires Faria.
Guimarães, Relação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Guimarães, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Carvalho Correia.
Guimarães, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel António Canossa Dias.
Guimarães, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Luís Pimentel Fernandes Lopes.
Guimarães, varas mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Fernandes Pereira.
Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Diogo da Costa Ramos.
Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João António Carvalho Sequeira.
Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Franclim Alves Teixeira.
Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Bernardino Carmo Norte.
Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel dos Santos Pereira Pinto.
Lamego, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Pinto Rodrigues.
Leiria, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Armando André Mendes.
Leiria, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Amílcar do Nascimento Costa.
Leiria, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Manuel Vieira da Rosa.
Lisboa, Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretario de justiça . . . . . . . . . . . . Gabriela Maria Sousa S. Santos.
Lisboa, Central Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Gomes Campos (comissão).
Lisboa, Supremo Tribunal Administrativo . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Escudeiro dos Santos (comissão).
Lisboa, Supremo Tribunal de Justiça . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Francisco.
Lisboa, Relação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Regina F. Santos Amaral.
Lisboa, Administrativo de Círculo . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ana Maria Pereira Carvalho Queiroga.
Lisboa, Secretaria-Geral de Injunção . . . . . . . . . . Secretário de justiça.
Lisboa, Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Manuel Rocha Cândido.
Lisboa, Secretaria-Geral, Serviço Externo . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Neves Mendes.
Lisboa, Secretaria-Geral, V. C./J. Cíveis/ Peq.

Ins. Crim.
Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel da Silva Marques Conceição (requisição).

Lisboa, 1.o e 2.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Diamantino Sousa Pereira.
Lisboa, 3.o e 4.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Nunes Guerra.
Lisboa, 5.o e 6.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando José Chasqueira Cardoso.
Lisboa, 7.o e 8.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Lisboa, 9.o e 10.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José António Martins.
Lisboa, 1.a e 2.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco Mendes do Amaral.
Lisboa, 3.a e 4.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Olga Manuela Gomes Pereira Nunes.
Lisboa, 5.a e 6.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Leal Duarte.
Lisboa, 7.a e 8.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Henrique Alves Matos.
Lisboa, 9.a e 10.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Carlos Marques da Silva.
Lisboa, 11.a e 12.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Vitória Dias C. Garcia.
Lisboa, 13.a e 14.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Teófilo António Algorado.
Lisboa, 15.a e 16.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . Secretario de justiça . . . . . . . . . . . . António Maria Parreira.
Lisboa, 17.a Vara Cível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Amândio Tabuada Trigo.
Lisboa, Secretaria-Geral, juízos criminais . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Avelino de Melo Fernandes.
Lisboa, 1.o e 2.o Juízos Criminais . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Júlia Ferreira Carreira Monteiro.
Lisboa, 3.o e 4.o Juízos Criminais . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Filipe Gonçalves Carvalho.
Lisboa, 5.o e 6.o Juízos Criminais . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Carlos Filipe de Campos.
Lisboa, Secretaria-Geral das Varas Criminais Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Valério Palma.
Lisboa, 1.a e 2.a Varas Criminais . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Ferreira Gaspar.
Lisboa, 3.a e 4.a Varas Criminais . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Abílio Manuel da Silva Martins.
Lisboa, 5.a e 6.a Varas Criminais . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Horta Dinis.
Lisboa, 7.a e 8.a Varas Criminais . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Carvalho Silva.
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Lisboa, Secretaria-Geral do Trib. de Família e
Menores.

Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Francisco Pires Silva Pereira.

Lisboa, 1.o e 2.o Juízos de Família e Menores . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Virgulino Sousa Pereira.
Lisboa, 3.o e 4.o Juízos de Família e Menores . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Cristina Maria Gaspar D. Pinheiro Meneses A. Jesus.
Lisboa, Execução de Penas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Mendes Pereira Garcia.
Lisboa, Juízos de Pequena Instância Criminal . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Guilherme Cruz Teixeira Jesus.
Lisboa, Secretaria-Geral, Juízos de Peq. Inst.

Cível (LIQ.).
Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Nunes Oliveira (afecto).

Lisboa, Secretaria-Geral, Juízos de Peq. Inst.
Cível novos.

Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Gabriel Almeida Marques.

Lisboa, Instrução Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Nuno Veiga Lucas.
Lisboa, Secretaria-Geral do Trib. Central de Inst.

Crim. TIC.
Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Orlando Figueiredo.

Lisboa, Varas e Juízos Cíveis (Min. Público) . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rui Manuel Abranches Timóteo.
Lisboa, TIC e DIAP (Min. Público) . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel António Parra da Silva.
Lisboa, Trabalho (Min. Público) . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ernestina Silva Nunes.
Lisboa, Secretaria-Geral do Tribunal do Tra-

balho.
Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Célia Pereira.

Lisboa, 1.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Abílio António Garrido da Silva.
Lisboa, 2.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Zília Maria Ramos Guerreiro Santos.
Lisboa, 3.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luísa Dontel R. S. Parada Salvador.
Lisboa, 4.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Hernâni António Lopes Cruz Fernandes.
Lisboa, 5.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Carlos Castelo Lopes.
Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Augusto Marques da Rocha.
Loulé, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria da Conceição de Sousa Moleiro Santana.
Loures, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Manuel Gonçalves Silva.
Loures, Criminais Juízos, Peq. Instância Criminal Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Leitão Vaz.
Loures, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Mário Eugénio Calheiros d’Antas Lello.
Loures, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Henrique Duarte Coelho.
Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Simões Loureiro Sousa.
Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João António Franca Rodrigues.
Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Augusto Ribeiro Marques.
Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Maria Ramos.
Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Alberto Pereira.
Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Henrique de Jesus Martins.
Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José do Carmo Monteiro.
Maia, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria do Carmo Ramos.
Maia, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Joaquim Soares Ferreira.
Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Carlos Bento de Almeida.
Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Marta Miguel.
Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Justino Madeira Ramos Freire.
Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Carvalho Monteiro.
Matosinhos, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Inês Valério Soares de Figueiredo.
Matosinhos, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Valdemar Fernando Gomes da Costa.
Mealhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Amílcar Carvalheiro de Oliveira Pessoa.
Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Carlos Reis Monsanto.
Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alberto Amílcar Afonso Lages Fernandes.
Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria da Luz Pedro Delgado.
Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António José dos Santos Almeida.
Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Abel Silva Valente.
Miranda do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Amadeu Soares Ferreira.
Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Amílcar Augusto Colmiais.
Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Pinto Vieira.
Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Dionísio Monteiro.
Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Aurélio dos Anjos Fernandes.
Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando da Silva Franco.
Monchique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Arlindo Maia Cadima.
Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António José da Silva Marinho.
Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Sebastião Gomes da Silva.
Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Manuel Coelho Rodrigues.
Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jacinto da Silva Gariso Pedro.
Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Duarte Costa Monteiro Silva.
Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Lucílio Segismundo Esteves.
Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Abílio César Tiago de Sá.
Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Nelasco Leal Gonçalves.
Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Rebelo Gomes.
Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Maria Polido Valente Caldeira.
Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Emídio Manuel Mestre.
Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Moreira Correia.
Oeiras, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Marcelino Adolfo Silveira de Sousa.
Oeiras, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretario de justiça . . . . . . . . . . . . Daniel Pires Costa (comissão).
Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Manuel Ferreira da Silva.
Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria José da Silva Jorge.
Oliveira de Azeméis, Secretaria-Geral . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Santiago Martins.
Oliveira de Azeméis, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Clodomiro Augusto Ferreira.
Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Gomes Ferreira.
Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Afonso Manuel Ferreira Ramos Bandarra.
Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Henrique Amaro Ferreira.
Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim José da Costa Oliveira.
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Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . César Lopes de Azevedo.
Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel César Cardeira.
Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Firmino Alves Pereira de Andrade.
Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Domingos Costa.
Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Augusto Antunes Gonçalves Pereira.
Paredes, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Justino Faria da Silva.
Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Edmundo Lourenço Neves.
Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Jacinto Sousa Campos.
Penafiel, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João da Silva Antunes.
Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Gil Soares.
Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Armando Faria Gonçalves.
Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Rodrigues Rocha.
Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maximino Manuel Martins Maximiano.
Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Guilherme Justino Brito Capela.
Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ilídio Grunho Teodósio.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Urbano da Silva Furtado.
Ponta Delgada, Família e Menores . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alberto Rebelo Conceição Reia.
Ponta Delgada, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Teixeira Honrado.
Ponta do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Belo de Faria Rodrigues Quintino.
Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Gonçalves de Araújo Pimenta.
Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Manuel Simões Peixoto.
Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Diamantino Marques Gaspar.
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Farinha de Moura Mendes.
Portalegre, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel São Pedro Esteves.
Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel dos Santos Mestre.
Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel dos Anjos Meirinho.
Portimão, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Cabrita Filipe.
Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Gomes Brás.
Porto, Administrativo de Círculo . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Noémia Maria Pinto Gonçalves A. S. Lima.
Porto, Secretaria-Geral de Injunção . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Pedro Ribeiro Seixes.
Porto, Secretaria-Geral de Serviço Externo . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Américo Correia Marques.
Porto, Secretaria-Geral das Varas e Juízos Cíveis Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Abel da Silva.
Porto, 1.o e 2.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Rosa Pinto Ferreira de Castro.
Porto, 3.o e 4.o Juízos Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Maria Valério Quintas.
Porto, 1.a e 2.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Costa Correia.
Porto, 3.a e 4.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Augusto Garcia Abelhas.
Porto, 5.a e 6.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Augusta Oliveira Soares C. D. Assunção.
Porto, 7.a e 8.a Varas Cíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Goretti Lima Novais Varela.
Porto, 9.a Vara Cível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Porto, 1.o e 2.o Juízos Criminais . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Carlos Gregório.
Porto, 3.o Juízo Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Manuel Freitas Santos.
Porto, Secretaria-Geral das Varas e Juízos Cri-

minais.
Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jorge Anselmo Moura.

Porto, 1.a e 2.a Varas Criminais . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Júlio da Silva Ferreira.
Porto, Secretaria-Geral, de Família e Menores . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Lino Duarte Castelo Branco Costa.
Porto, 1.o Juízo de Família e Menores . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Elvira Magalhães Costa.
Porto, Juízos de Pequena Instância Criminal . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Álvaro Pires Neves Capela.
Porto, Juízos de Pequena Instância Cível . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Manuel Marques Costa.
Porto, Instrução Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Lídia Maria Pereira Barbosa.
Porto, Execução de Penas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Ventura Travassos.
Porto, TIC e DIAP (Min. Público) . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Porto, Secretaria-Geral do Tribunal de Trabalho Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Asdrúbal V. M. Pinto.
Porto, 1.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Joaquim Rodrigues.
Porto, 2.o Juízo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Lopes Praça.
Porto Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Clara da Silva Ferreira Rodrigo.
Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Borlido Esteves Rocha.
Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos José Ramos Oliveira.
Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima Vieira Moniz de Freitas.
Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Fernando da Silva.
Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jacinto Manuel Rainho Laranjinho.
Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim José Jesus Duarte.
Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria José Santos Nunes de Jesus Antunes.
Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Jacinto Medeiros Mota.
Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Barros Cruz.
Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Domingos José Carvalheiro Borges.
São João da Pesqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João José Moura Dias.
São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Joaquim Barros de Queirós.
Santa Maria da Feira, Secretaria-Geral . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Gilberto de Lima e Silva.
Santa Maria da Feira, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rui Manuel Costa Silva.
São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Martins de Barros.
São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Manuel de Oliveira Roovers Ribeiro.
Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Cristóvão Manuel Pombo Alcada Sutre.
Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Manuel Fernandes Ferreira.
Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Alves Lopes Roda.
Santa Cruz da Graciosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Paula Maria Fonseca da Silva Bettencourt Louro.
Santa Cruz das Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Carlos Neves Machado Fortes.
Santa Maria da Feira, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rui Manuel da Costa E Silva.
Santarém, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Fernandes Pedro.
Santarém, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Sousa Santos.
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Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Pereira Pires.
Santo Tirso, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Fernando de Queiroz Marinho.
Santo Tirso, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim Pereira de Almeida.
São Roque do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel António Soares Cardoso.
Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Dias Pinto.
Seixal, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Nunes Carrapo Campos (destacada).
Seixal, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Campos.
Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel Martins Entradas.
Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Faustino Vicente Matos da Silva.
Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vanda Maria Alexandre Cardana Pena.
Setúbal, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Mónica de Jesus Ruas Coutinho Gaspar.
Setúbal, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Sidónio Brissos Pereira Gonçalves.
Setúbal, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Albertino Farinha Pereira.
Setúbal, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando António de Almeida Pereira.
Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Filipe Rodrigues da Conceição Martins.
Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Batista Mestre.
Sintra, Família e Menores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Sintra, Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Maria da Fonseca Agostinho Candeias.
Sintra, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Loureiro Santo Caria.
Sintra, varas mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Guerreiro da Silva.
Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ana Maria Barbara Moreira.
Tábua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Fernando Rodrigues Ferreira.
Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António da Silva Ferreira.
Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Joaquim Esteves Teiga.
Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Luís Santos Grilo.
Tomar, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Manuel Furtado Parreirão.
Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Sílvio Gonçalves Martins.
Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Manuel Carvalho Pinto.
Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Joaquim de Carvalho Grilo.
Torres Vedras, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Eduarda Fernandes Palma (artigo 43.o).
Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria da Piedade de Santos Silva.
Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Osvaldo Alexandre Bento Gonçalves.
Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alberto Nunes Pereira.
Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Lauro dos Santos Martins.
Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Luís Humberto Quintião Leiros.
Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Abreu dos Santos Vaqueiro Afonso.
Valongo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Manuel Esteves.
Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Hélder Raul de Jesus Aguiar.
Velas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Ávila Soares.
Viana do Castelo, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Cândido Pires Morgado.
Viana do Castelo, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Domingos Nóvoa Barbosa.
Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alfredo Luís Marcelino.
Vila do Conde, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jerónimo Manuel Vasques Vila Cova.
Vila do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Baptista Ferreira Fernandes.
Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Jorge Augusto Ferreira da Silva.
Vila Franca do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Pedro Durão de Carvalho Cordeiro.
Vila Franca de Xira, Secretaria-Geral . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Cordeiro Lourenço.
Vila Franca de Xira, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Rosa Maria Ramos Luís Nunes.
Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Augusto Lemos de Melo.
Vila Nova de Famalicão, Secretaria-Geral . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Alexandre Fernandes Gomes.
Vila Nova de Famalicão, Trabalho . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Celestino Ferreira Matias da Silva.
Vila Nova de Foz Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Carlos dos Santos.
Vila Nova de Gaia, Ministério Público . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . José Vieira Veríssimo.
Vila Nova de Gaia, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Amélia da Silva Nunes.
Vila Nova de Gaia, Tr. Comércio . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Ezequiel Santos Folgado (requisição).
Vila Nova de Gaia, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Laurindo dos Reis Imaginário.
Vila do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . João Batista Ferreira Fernandes.
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Joaquim Pereira Ferreira.
Vila Real de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Vila Real, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Benedito Falcão Lopes.
Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Manuel Plácido de Almeida Alves.
Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Henrique Palmeiro Ramalho.
Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Armando do Nascimento Calejo.
Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Maria Judite de Jesus Rodrigues.
Viseu, Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Vaga.
Viseu, Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . Alberto Dias Leitão.
Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de justiça . . . . . . . . . . . . António Daniel Ferreira Marques Antunes.

28 de Novembro de 2003. — O Director-Geral da Administração da Justiça, Pedro Gonsalves Mourão. — O Presidente do Conselho Directivo,
Ruy Seabra.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 13 859/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 45.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
da alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o dos Estatutos do Instituto Nacional

de Medicina Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de
Março, faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do
Instituto Nacional de Medicina Legal (INML) de 10 de Julho de
2003, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
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interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico espe-
cialista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal
do INML, aprovado pela Portaria n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o preenchimento do mesmo.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é a Delegação do
Porto do INML.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice, da categoria de técnico especialista
de 1.a classe, das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais, genericamente, as vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico especialista de anatomia

patológica, citológica e tanatológica e reunir os requisitos estabelecidos
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — de acordo com o n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar são a avaliação curricular e a prova pública de discussão
de uma monografia, nos termos do disposto nos artigos 55.o e 58.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e dos n.os 3.o e 5.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da prova pública de discussão de monografia, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregues pessoalmente na Secretaria do INML, sita
no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetidas, para o mesmo
endereço, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
da candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Local de trabalho: . . .
Aviso n.o . . . / . . . (2.a série), publicado no Diário da República,

2.a série, n.o. . . , de . . . de . . . de 200. . .

Mais declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae e monografia (três exemplares), datados e
assinados, a que se refere o artigo 15.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço
a cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de
forma inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo
à Administração Pública, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a menção qua-
litativa obtida na avaliação de desempenho no período rele-
vante para efeitos do concurso a que se candidata.

9.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, fixando-lhes, para
o efeito, um prazo máximo de oito dias úteis.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos assim como

a lista de classificação final serão publicitadas, nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 Dezembro,
e afixadas na Delegação do Porto do INML, sita no Jardim de Carrilho
Videira, 4050-167 Porto.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Clara Parente Afonso Santos Oliveira, téc-
nica especialista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica no Instituto Nacional de Medicina Legal.

Vogais efectivos:

Maria Benedita Falcão Lopes Moreira, técnica especialista
de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica na Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Maria Fernanda Quintino da Cunha, técnica especialista
de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica na Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Naciolinda Vitorino Sobral, técnica especialista de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica no Hos-
pital José Joaquim Fernandes, S. A., Beja.

Verónica Maria Neves dos Santos, técnica especialista de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
no Hospital Distrital de Faro.

11.1 — A presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 13 860/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 45.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
5.o, n.o 1, alínea d), dos Estatutos do Instituto Nacional de Medicina
Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal (INML) de 10 de Julho de 2003, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico principal de radiologia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal
do INML, aprovado pela Portaria n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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2 — Local de trabalho — Delegação de Coimbra do INML.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento

do lugar posto a concurso e esgota-se com o preenchimento do mesmo.
4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-

tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice, da categoria de técnico principal,
das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais,
genericamente, as vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de radiologia

e reunir os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — de acordo com o n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o método de selecção
a utilizar é a avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do referido
Decreto-Lei n.o 564/99 e do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregues pessoalmente na Secretaria do INML, sita
no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetidas, para o mesmo
endereço, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
da candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome:. . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Local de trabalho a que se candidata: . . .
Aviso n.o . . . / . . ., afixado na Delegação de(o) . . . do INML,

em . . . de . . . de 200. . .

Mais declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares), datado e assinado;
c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço

a cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de
forma inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo
à Administração Pública, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a respectiva ava-
liação de desempenho.

9.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-

sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, fixando-lhes, para
o feito, um prazo máximo de oito dias úteis.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos assim como

a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixada na respectiva Delegação do INML.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Judite de Seabra Bordalo Machado, técnica
especialista de 1.a classe de radiologia no Hospital Distrital
da Figueira da Foz, S. A.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Monteiro, técnica especialista de radiologia
no Centro Hospitalar de Coimbra.

Rui Afonso Alves Figueiredo dos Santos, técnico principal
de radiologia da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Ivone Oliveira Cachulo, técnica especialista de radio-
logia no Hospital Distrital da Figueira da Foz, S. A.

Maria Laura S. Rojão F. Vieira, técnica principal de radio-
logia no Hospital Distrital da Figueira da Foz, S. A.

11.1 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 13 861/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 45.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
5.o, n.o 1, alínea d), dos Estatutos do Instituto Nacional de Medicina
Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal (INML) de 10 de Julho de 2003, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de três lugares de técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do quadro de pessoal do INML, aprovado pela Portaria
n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho é a Delegação do
Porto do INML.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e esgota-se com o preenchimento dos
mesmos.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice, da categoria de técnico principal,
das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais, gene-
ricamente, as vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de análises

clínicas e de saúde pública e reunir os requisitos estabelecidos no
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — de acordo com o n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o método de selecção
a utilizar é a avaliação curricular nos termos do artigo 55.o do referido
Decreto-Lei n.o 564/99 e do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.
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8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Nacional de Medicina Legal, podendo ser entregues pessoalmente
na Secretaria do INML, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra,
ou remetidas para o mesmo endereço em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo da candidatura, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Habilitações literárias:. . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Local de trabalho a que se candidata: . . .
Aviso n.o . . ./ . . ., afixado na Delegação de(o) . . .do INML, em

. . .de . . . de 2003.
Mais declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos

gerais de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Pede deferimento.

. . .(data).

. . .(assinatura).

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares), datado e assinado;
c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço

a cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de
forma inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo
à Administração Pública, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a respectiva ava-
liação de desempenho.

9.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, fixando-lhes, para
o feito, um prazo máximo de oito dias úteis.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos assim como

a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixada na respectiva Delegação do INML.

11 — Composição do júri:

Presidente — Olga Maria Tentúgal de Barros, técnica especialista
de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Luísa da Conceição Esteves Batista da Silva, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do Instituto
Nacional de Medicina Legal.

Maria João de Almeida Touro Pereira, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Sanches Lucas, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Instituto Nacional de Medi-
cina Legal.

Maria dos Anjos Carvalho Pais, técnica especialista de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, Delegação do Porto.

11.1 — A presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituída pela 1.o vogal efectiva.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 13 862/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 45.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
5.o, n.o 1, alínea d), dos Estatutos do Instituto Nacional de Medicina
Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal (INML) de 10 de Julho de 2003, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de três lugares de técnico especialista de aná-
lises clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal do INML, aprovado pela Portaria
n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Locais de trabalho:

Delegação de Coimbra — um lugar;
Delegação de Lisboa — um lugar;
Delegação do Porto — um lugar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e esgota-se com o preenchimento dos
mesmos.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice, da categoria de técnico espe-
cialista, das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais, genericamente, as vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Requisitos de admissão:

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6.2 — Requisitos especiais — ser técnico principal de análises clí-
nicas e de saúde pública e reunir os requisitos estabelecidos no n.o 3
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — de acordo com o n.o 3 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, serão utilizadas provas
públicas de discussão curricular, realizadas nos termos do artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e dos n.os 3.o e 4.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova pública de
discussão curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregues pessoalmente na Secretaria do INML, sita
no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetidas, para o mesmo
endereço, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
da candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
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do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Naturalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .
Organismo onde presta serviço:. . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública:. . .

Vem requerer que V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte
concurso:

Categoria: . . .
Local de trabalho a que se candidata:. . .
Aviso n.o . . . / . . . , afixado na Delegação de(o) . . . do INML,

em . . . de . . . de 200. . .

Mais declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares), datado e assinado;
c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço

a cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de
forma inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo
à Administração Pública, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a respectiva ava-
liação de desempenho.

9.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, fixando-lhes, para
o efeito, um prazo máximo de oito dias úteis.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos assim como

a lista de classificação final serão publicitadas, nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 Dezembro,
e afixadas na respectiva delegação do INML.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Emília Silva Pais, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da Sub-Região
de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Olívia Cruz Torres Simões, técnica especialista de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública no Centro de His-
tocompatibilidade do Centro.

Olga Maria Tentúgal de Barros, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública no Ins-
tituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, Delegação
do Porto.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Batista Navega Vale Ovelha, técnica especialista
de análises clínicas e de saúde pública da Sub-Região
de Saúde de Coimbra.

Maria dos Anjos Carvalho Pais, técnica especialista de aná-
lises clínicas e de saúde pública no Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, Delegação do Porto.

11.1 — A presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,

promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 13 863/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 45.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
5.o, n.o 1, alínea d), dos Estatutos do Instituto Nacional de Medicina
Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal (INML) de 10 de Julho de 2003, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da afixação do
presente aviso nas delegações do INML, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal do INML, aprovado pela Portaria
n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Local de trabalho — Delegação de Coimbra do INML.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada

e esgota-se com o seu preenchimento.
4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-

tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice, da categoria de técnico principal,
das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais, gene-
ricamente, as vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de anatomia

patológica, citológica e tanatológica e reunir os requisitos estabelecidos
no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — de acordo com o n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o método de selecção
a utilizar é a avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do referido
Decreto-Lei n.o 564/99 e do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregues pessoalmente na Secretaria do INML, sita
no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetidas, para o mesmo
endereço, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
da candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Naturalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .
Organismo onde presta serviço:. . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública:. . .
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vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Local de trabalho a que se candidata:. . .
Aviso n.o. . . / . . . , afixado na Delegação de(o) . . . do INML, em

. . . de . . . de . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares), datado e assinado;
c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço

a cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de
forma inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo
à Administração Pública, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a respectiva ava-
liação de desempenho.

9.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, fixando-lhes, para
o feito, um prazo máximo de oito dias úteis.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos assim como

a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixada na respectiva delegação do INML.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Clara Parente Afonso Santos Oliveira, téc-
nica especialista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica no INML.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Neves Silva Cavalheiro, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica no
INML.

Fernando Alberto Oliveira dos Santos Castanheira, técnico
principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica
no INML.

Vogais suplentes:

Alice Maria dos Santos Martelo Castanheira, técnica prin-
cipal de anatomia patológica, citológica e tanatológica
no INML.

Ana Cristina Mendes Tavares, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica no INML.

11.1 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 25 094/2003 (2.a série). — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, que define o regime de gestão
da capacidade de recepção do sistema eléctrico público, decorre de 1 a
15 de Janeiro de 2004 o novo período de apresentação de pedidos
de informação prévia para a ligação à rede de centros produtores
do regime especial.

A atribuição de pontos de recepção tem de considerar não só as
capacidades disponíveis em cada zona de rede, mas também a capa-

cidade a atribuir globalmente, que resulta do somatório das metas
estabelecidas para cada tecnologia. Estas metas são referenciais que
procuram manter a necessária segurança à exploração das redes, para
garantia do abastecimento dos consumidores, e estão em concordância
com os objectivos da política de desenvolvimento da produção em
regime especial definida, nomeadamente na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 63/2003, de 28 de Abril.

Dado que os pedidos apresentados pelos promotores já satisfizeram,
em geral, as referidas metas, tem sido necessário restringir a apresen-
tação de novos pedidos, ou mesmo rejeitá-la. Esta opção foi também
necessária para permitir estabilizar o processo de definição técnica das
ligações das capacidades de recepção atribuídas, cuja complexidade em
certas zonas é bem conhecida, em paralelo com a reavaliação solicitada
aos promotores de projectos sobre a efectiva concretização dos mesmos

Havendo agora que definir os critérios que deverão balizar o pró-
ximo período de pedidos de informação prévia (PIP), põem-se em
equação dois factores principais:

A confirmação da não realização de alguns projectos, particu-
larmente hidroeléctricos, com ponto de ligação atribuído, facto
que conduz já à libertação de alguma potência de recepção;

A necessidade de atender a situações cuja resolução exige a con-
fluência com a política energética, nomeadamente problemas
ambientais com impacte sócio-económico local ou regional,
desde que o reconhecimento da respectiva relevância seja bem
estabelecido pelas entidades competentes e interessadas na
matéria.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 12 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 312/2001, tendo em atenção os critérios expressos no artigo 13.o
do mesmo diploma, particularmente nas alíneas a) e g), e com refe-
rência exclusivamente às tecnologias utilizadas em centros electro-
produtores que venham a ficar associados às finalidades ambientais
adiante mencionadas, determino:

A aceitação de pedidos de informação prévia (PIP) para o próximo
quadrimestre, a apresentar à Direcção-Geral da Energia no período
de 1 a 15 de Janeiro de 2004, fica restringida a pedidos respeitantes
a centros electroprodutores associados a projectos com valência
ambiental relevante e de justificado interesse sócio-económico de
âmbito local/regional, nas condições seguintes:

i) O centro electroprodutor deverá ficar associado aos projectos
com valência ambiental respeitando a aterros sanitários, ou
à eliminação de resíduos de indústrias avícolas e agro-pe-
cuárias, ou, ainda, de pneus usados;

ii) A relevância dos projectos terá obrigatoriamente de ser supor-
tada por pareceres de entidades com interesse na matéria em
causa, designadamente as autoridades que forem competentes
em matéria ambiental ou do tipo de resíduo, as autarquias,
e as comissões de coordenação e desenvolvimento regional;

iii) Esses pareceres, caso não sejam entregues conjuntamente com
o PIP, deverão dar entrada na DGE até 35 dias úteis após
o dia 15 de Janeiro de 2004, sem o que os pedidos serão
definitivamente recusados;

iv) A capacidade global a conceder a este conjunto de pedidos,
correspondente a potência libertada por projectos não con-
cretizados, será limitada a 75 MW.

Na fase relativa à atribuição de pontos de recepção, em
caso de ultrapassagem daquele limite pelos PIP que recebam
informação favorável, nos termos do presente despacho, será
efectuada a hierarquização dos projectos:

v) Com base na sua tipologia, na optimização do uso da rede
eléctrica existente e nos pareceres recebidos;

vi) Subsequentemente a essa hierarquização, poderá optar-se
pela selecção de um projecto por cada valência ambiental
referida na alínea i);

vii) A potência de recepção atribuída a qualquer projecto não
deverá ser superior a 25 % do valor da capacidade global
referida na alínea iv).

19 de Dezembro de 2003. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 095/2003 (2.a série). — O violento incêndio
que deflagrou em Setembro no concelho de Silves foi responsável
pela destruição de vastas áreas de floresta, incultos e campos agrícolas,
da região do sotavento algarvio, tendo afectado de modo significativo
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a Herdade da Parra, na qual a Direcção Regional de Agricultura
do Algarve tem mantido um núcleo reprodutor de veados, com vista
ao repovoamento da serra algarvia.

Apesar de a população de veados não ter sido afectada, a destruição
provocada pelo fogo afectou consideravelmente a capacidade de
suporte da população de cervídeos, que carece, até à sua restituição,
de alimentação artificial que assegure a sua sobrevivência.

Considerando as medidas adoptadas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 106-B/2003, de 11 de Agosto, bem como a norma
estabelecida para apoiar a alimentação de animais que já se encontram
em aplicação;

Considerando o número existente de exemplares de veado e a espe-
cificidade da sua alimentação;

Considerando o horizonte temporal necessário à recuperação da
capacidade de suporte do meio:

Determino, ao abrigo do n.o 2 do anexo à Resolução do Conselho
de Ministros n.o 106-B/2003, de 11 de Agosto, atribuir para efeitos
de apoio à alimentação do núcleo de veados da Herdade da Parra,
à Direcção Regional de Agricultura do Algarve, o montante de E 1440.

14 de Novembro de 2003. — O Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

Gabinete do Secretário de Estado das Florestas

Despacho n.o 25 096/2003 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, e nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso
das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 13 855/2003, de 2 de Julho, do Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 16 de Julho de 2003:

1 — Subdelego no director-geral das Florestas, engenheiro florestal
António Maria Lino da Costa Sousa de Macedo, competência para
a prática dos seguintes actos, no âmbito das atribuições do respectivo
organismo:

1.1 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro
dos condicionalismos legais;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além
do número de horas previsto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, conjugado com a alínea d) do n.o 3
do mesmo artigo;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.5 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.6 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.7 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.8 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamentos de transportes, incluindo em avião
e carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.9 — Autorizar a inscrição da Direcção-Geral em organismos inter-
nacionais e o pagamento dos respectivos encargos.

2 — Subdelego no conselho administrativo do supra-referenciado
organismo, composto por António Maria Lino da Costa Sousa de
Macedo, director-geral, Manuel Joaquim Araújo Pedreira Rebelo,
subdirector-geral, Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, director
de serviços de Administração, e António José Figueiredo Leite, direc-
tor de serviços de Planeamento e Estatística, os poderes para a prática
dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de E 997 595,80;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
E 1 995 191,60;

2.3 — Autorizar despesas com dispensa de contrato escrito nas con-
dições previstas no artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

2.4 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de E 99 759,60;

2.5 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de E 4987;

2.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite E 4987;

2.7 — Autorizar despesas com seguros no âmbito do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Autorizo o dirigente e o conselho administrativo acima men-
cionados a subdelegar, no seu todo ou em parte, dentro dos con-
dicionalismos legais, as competências que lhes são conferidas por este
despacho.

4 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelo supra-referido dirigente, entre
30 de Outubro e Abril de 2003 e a data da publicação do presente
despacho.

16 de Dezembro de 2003. — O Secretário de Estado das Florestas,
João Manuel Alves Soares.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 13 864/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 14 de Novembro do director do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária (LNIV), se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
o provimento de três lugares na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal do LNIV,
aprovado pela Portaria n.o 656/99, de 17 de Agosto, sendo fixadas
as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
LNIV — dois lugares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal do
LNIV — um lugar, para exercer funções na sede, em Lisboa.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional prestar funções de natureza executiva de aplicação técnica,
de acordo com directivas bem definidas estabelecidas por pessoal
técnico superior ou técnico, no âmbito da área financeira e gestão
de recursos humanos e da elaboração de projectos no domínio das
ciências veterinárias, designadamente colaboração na recolha e com-
pilação dos elementos necessários à elaboração de projectos e registo
de dados relativos ao acompanhamento da respectiva execução.

6 — Local de trabalho — sede do LNIV, em Lisboa.
7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada

para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar. As condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

8 — Condições gerais de admissão — as previstas no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições especiais de admissão — as previstas na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

10.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação a ordenação final
dos candidatos será a que resultar da aplicação dos critérios de pre-
ferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
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Veterinária, Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ser elaborado de acordo
com a minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Declaração passada pelo serviço a que se encontra vinculado,

da qual devem constar, de modo inequívoco, a natureza do
vínculo, a categoria detida, o escalão, o índice e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço relevantes para o concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da
formação profissional, que deverão ser autênticos ou auten-
ticados;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNIV
estão dispensados da apresentação dos documentos que constem dos
respectivos processos individuais, devendo esta situação ser expres-
samente declarada.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas na sede e na Delegação
do Porto deste organismo, sendo os candidatos notificados por ofício
registado, com aviso de recepção, nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso
de Oliveira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Antónia Correia Xarouco Soares, chefe de repartição, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Orlando Soares Pereira Guimarães, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João Saraiva Piçarra de Almeida, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior.

Maria Gabriela Varela Baptista Carvalho, técnica principal
da carreira técnica.

25 de Novembro de 2003. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natu-
ral de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido
em . . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . ., . . . (código
postal), telefone . . ., com a categoria de . . . da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a
se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preen-
chimento de . . . (número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração autenticada passada pelo organismo de origem, da

qual constem a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, da for-
mação profissional detida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 25 097/2003 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino público a seguir indicados, que
concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2002-2003, o 1.o ano
da profissionalização em serviço, tendo ficado dispensados do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade de Aveiro

2.o ciclo do ensino básico

Classificação
profissional

—
Valores

4.o — 04:

Maria de Fátima Simões da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

Informática — 39:

Maria Gorete Brito da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Beja

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

5.o — 17:

Susana Tordo Almeida Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Lisboa

2.o ciclo do ensino básico

1.o — 01:

Edite Maria Silva Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Luísa Maria Costa Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Luísa Rosa Esteves Caldas Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Clara Mendes Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Eugénio Carlos Duarte Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

EM — 06:

José Luís Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

4.o A — 15:

Ana Maria Esteves Natário Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Ana Rita Pinto Baptista Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

4.o B — 16:

João Paulo Monteiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

11.o B — 26:

Elsa Cristina Dinis Pereira de Sousa Ferreira . . . . . . . . . . . 16

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

5.o — 17:

Célia Maria Gonçalves Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria Filomena de Castro Serra Coelho de Almeida . . . . . 15,5
Sandra Oliveira Santos da Silva Venâncio . . . . . . . . . . . . . . 16
Sílvia Paula Pereira dos Santos Longle . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
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Escola Superior de Educação de Portalegre

2.o ciclo do ensino básico

1.o — 01:

António Eduardo Robalo Neto de Paula . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Rosa Maria Coito Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Santarém

2.o ciclo do ensino básico

1.o — 01:

Carlos Miguel Martins Fernandes Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Cristina Maria Carvalho de Andrade Ratinho . . . . . . . . . . . 14
Justina de Fátima Silva Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria do Céu de Matos Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

5.o — 05:

Ana Isabel Baptista Alegre Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
Maria João de Pantaleão Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

4.o A — 15:

Dinis Filipe Mendes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Dora Maria da Costa Simões Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Filipe Manuel Marques Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
João Paulo Paulino Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
João Paulo Veríssimo Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luís Paulo Sousa Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Manuela Sofia Neves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria João Marques Canito Almeida Neves . . . . . . . . . . . . 15,5

5.o — 17:

Cristina Maria Meireles Matias Nascimento . . . . . . . . . . . . 16,5
Graça Maria Martinho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
Maria Clara Seromenho da Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Susana Isabel Raposeira Henriques Mil-Homens . . . . . . . . 15
Teresa Maria Rodrigues Gomes Fazenda . . . . . . . . . . . . . . 15

11.o B — 26:

Maria Antónia Silva de Almeida Pitrez Ferreira . . . . . . . . . 15
Maria Isabel Toscano Próspero dos Santos . . . . . . . . . . . . . 15,5
Rosa Maria de Pina Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Educação física — 38:

Maria Luísa Pinto Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Informática — 39:

Ana Célia Garcia Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Ilda Sofia Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
Marcelina Baptista Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Pedro Gil da Silva Vala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2003.

10 de Dezembro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 098/2003 (2.a série). — Foi concedida a licença
sabática, ao abrigo do regulamento aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 31/98, de 17 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 104, de 6 de Maio de 1998, e do despacho
n.o 24 484/2002 (2.a série), de 25 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2002, para
o ano escolar de 2003-2004, aos seguintes docentes:

Nome do candidato Quadro Grupo Estabelecimento de ensino

Direcção
Regional

de
Educação

Código
da

escola

Abel José Torres Pereira Eça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 de Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403805 Norte.
Adérita Maria Leal Cardoso Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Loulé n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230108 Algarve.
Aires Nuno Rebelo Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES de Manuel Teixeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 400336 Algarve.
Albertina Maria Gomes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Campa Castelões, Vila Nova de Famalicão 210614 Norte.
Alberto Telmo Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344229 Norte.
Alcino Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23/S do Dr. Daniel de Matos . . . . . . . . . . . . . . 345751 Centro.
Alda Maria Roma Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 de Inês de Castro — Canidelo . . . . . . . . . . . . 401936 Norte.
Alice Marques Salgueiral Gomes Campilho . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 de Augusto Gil — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 340352 Norte.
Alice Renata Melo Dácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Casais da Lagoa — Aveiras de Baixo . . . . 213147 Lisboa.
Alzira Figueiredo Silva Araújo Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Louriçal n.o 1, Louriçal . . . . . . . . . . . . . . . 255658 Centro.
Amélia Maria Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Matias Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402199 Lisboa.
Ana Cristina Nabais Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 de Pinheiro e Rosa — Faro . . . . . . . . . . . . . . 402515 Algarve.
Ana Margarida Ferreira Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Portimão n.o 6 — Pontal . . . . . . . . . . . . . . . . 344878 Algarve.
Ana Margarida Louro Martinho Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de D. Inês de Castro — Alcobaça . . . . . . . . . 401286 Lisboa.
Ana Maria Araújo Mota Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de Dr. Ruy de Andrade — Entroncamento 341319 Lisboa.
Ana Maria Fernandes Ávila Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 de Emídio Navarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401614 Lisboa.
Ana Maria Ferraz Silva Fraga Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Guimarães n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246402 Norte.
Ana Maria Prata Dias Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES de D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400117 Lisboa.
Ana Paula Duarte Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 18 ES de Jácome Ratton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400270 Lisboa.
Anabela Figueiredo Vicente Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 de Adolfo Portela — Águeda . . . . . . . . . . . . . 400695 Centro.
Anabela Jesus Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 24 ES/3 da Rainha Santa Isabel — Estremoz . . . . . . . 402643 Alentejo.
Anabela Marques Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 do Padre Alberto Neto — Queluz . . . . . . . . . 402369 Lisboa.
Anabela Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400506 Algarve.
Anabela Rodrigues Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23/S de Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . 346421 Centro.
Anabela Sales Machado Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 EB23 de Penalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342610 Norte.
Ângela Monteiro Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 do Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403593 Lisboa.
Angélica Baptista Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 do Padre António Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . 342427 Norte.
Antero Henriques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340182 Norte.
António Joaquim Rocha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 24 ES do Forte da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400191 Lisboa.
António José Pinto Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 36 EP de Agricultura e Desenvolvimento Rural . . . . . 404263 Norte.
António Manuel Campos Sousa Tavares . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB1 de Torreira, Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330747 Centro.
Aquiles Manuel Crespo Boiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 EB23/S de Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 346019 Centro.
Benvinda Estrela Teixeira Semitela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Igreja, Campia, Vouzela . . . . . . . . . . . . . . 257230 Centro.
Carla Alexandra Ramalho Sena Martins . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 EB23/S de João de Deus — São Bartolomeu de

Messines.
345891 Algarve.

Carlinda Duarte Jesus Oliveira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23/S do Engenheiro Dionísio Augusto
Cunha — Canas de Senhorim.

345842 Centro.

Carlos Ferreira Barrigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23 dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342397 Lisboa.
Carlos Jorge Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 29 ES/3 — Escola do Arquitecto Oliveira Ferreira . . . 403337 Norte.
Carlos Manuel Mira Godinho Fernandes Lopes . . . . . . . . . . PQND 19 ES de Odivelas — Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400609 Lisboa.
Célia Lavado Mendes Jorge Pereira Barbeiro . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 do Dr. Correia Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . 341137 Centro.
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Nome do candidato Quadro Grupo Estabelecimento de ensino

Direcção
Regional

de
Educação

Código
da

escola

César Luís Alves Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 6 EB23 de Paulo Quintela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342543 Norte.
Clara Maria Bruno Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de D. Luís de Ataíde — Peniche . . . . . . . . . 340819 Lisboa.
Conceição Maria Magalhães Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Ladário — Tabuado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 617386 Norte.
Cristina Maria Carretas Matos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . EQU EB1/JI de Condominhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 640487 Norte.
Cristina Maria Lobe Guimarães Madureira . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23/S do Viso — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343432 Norte.
Deolinda Santos Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ESA de Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404184 Norte.
Diana Maria Carvalho Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES das Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401031 Norte.
Dulcínia Maria Évora Figueirinha Moital . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Souto da Carpalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 276431 Centro.
Edite Maria Penha Franco Fiúza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 16 ES/3 de Fonseca Benevides . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401778 Lisboa.
Elisa Fátima Oliveirinha Valério Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 de Francisco Simões — Laranjeiro . . . . . . . . . 401808 Lisboa.
Elsa Margarida Silva Rodrigues Augusto . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 24 ES de Domingos Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400166 Centro.
Elsa Maria Correia Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES/3 de Miguel Torga — Massamá . . . . . . . . . . . . 402229 Lisboa.
Elsa Videira Cunha Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23 do Mestre Domingos Saraiva — Mem Mar-

tins.
342191 Lisboa.

Emília Maria Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 de Braamcamp Freire — Pontinha . . . . . . . . . 401020 Lisboa.
Esmeralda Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Lagoa, Valbom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240527 Norte.
Estela Maria Correia Costa Sargaço Carneiro . . . . . . . . . . . . PQND 25 EB23 de Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344047 Norte.
Eva Maria Correia Cardoso Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 EB23 do Viso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343444 Centro.
Ezequiel Manuel Bastos Tavares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10 EB23 de Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343961 Norte.
Filomena Cachão Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES/3 de Bocage — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401018 Lisboa.
Francisco António Cordeiro Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Luciano Cordeiro — Mirandela . . . . . . . . 342002 Norte.
Francisco Sabélio Nóbrega Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 EB23/S de José Relvas — Alpiarça . . . . . . . . . . . . . 345854 Lisboa.
Glicéria Fátima Batista Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Portimão n.o 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 625899 Algarve.
Haydée Gama Pisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Gafanha do Carmo — Ílhavo . . . . . . . . . . . . 614609 Centro.
Helena Maria Oliveira Dias Libório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 do Dr. Jaime Magalhães Lima — Esgueira . . 401456 Centro.
Helena Maria Silva Valdeira Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES de São João da Talha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400622 Lisboa.
Helena Teresa Correia Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 de D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401237 Norte.
Idalina Oliveira Rito Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Bidoeira de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207858 Centro.
Idílio Machado Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 de Fernando Namora — Brandoa . . . . . . . . . 401705 Lisboa.
Isabel Maria Amado Girão Filgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10 ES/3 de D. Sancho I — Vila Nova de Famalicão . . . 401377 Norte.
Isabel Maria Arêde Menitra Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de José Cardoso Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340522 Lisboa.
Isabel Maria Claro Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Outeiro Grande — Assentiz . . . . . . . . . . . . . 623027 Lisboa.
Isabel Maria Martins Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403015 Centro.
Isabel Maria Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Cachada — Briteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 209946 Norte.
Isabel Maria Romero Sousa M. Fernandes . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 de São Pedro da Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403404 Norte.
Isabel Maria Vieira Rocha Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 de Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341678 Norte.
Isabel Purificação Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 EB23 de Diogo Cão, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 340996 Norte.
Isilda Maria Costa Barros Amorim Gomes . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401183 Norte.
Jaime Jesus Faria Pinheiro Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 de D. Luís de Mendonça Furtado — Barreiro 310086 Lisboa.
João José Saraiva Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 de Fernão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341496 Lisboa.
João Manuel Fernandes Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 de Inês de Castro — Canidelo . . . . . . . . . . . . 401936 Norte.
João Maurício Barreiros Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 24 ES da Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400646 Lisboa.
João Pedro Moreira Chanoca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Aguada de Cima, Aguada de Cima . . . . . 200736 Centro.
Joaquim Manuel Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Évora n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 286400 Alentejo.
Jorge Emanuel Duarte Carvalho Martins . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Braamcamp Freire — Pontinha . . . . . . . . . 401020 Lisboa.
Jorge Humberto Lince Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 de Artur Gonçalves — Torres Novas . . . . . . . 400944 Lisboa.
Jorge Manuel Vanine Espada Olivares . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 de Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402722 Lisboa.
José Augusto Chagas Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de Bernardo de Passos — São Brás de

Alportel.
343195 Algarve.

José Carlos Gomes Codeço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES das Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401031 Norte.
José Henrique Pimentel Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23/S de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . 343833 Norte.
José Manuel Brito Pires Bica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400324 Algarve.
José Paulo Garcia Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 — Escola Secundária de Miguel Torga . . . . . 402230 Norte.
José Vitor Santos Duarte Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 19 ES de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400415 Lisboa.
Leocádia Maria Agostinho Santos Guerreiro . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES de D. Manuel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400105 Lisboa.
Lídia Maria Neves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 do Dr. Manuel Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . 401560 Norte.
Lígia Maria Esteves Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQDV EB23 de Vidago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343778 Norte.
Luís Carlos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 de Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403416 Norte.
Luís Fernando Belchior Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Damião de Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . 340972 Alentejo.
Luís Filipe Santana Júlio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 EB23/S da Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 346240 Lisboa.
Luís Heitor Silva Pires Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23/S de Celorico de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . 345726 Norte.
Luís Miguel Aires Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 de António Gedeão — Cova da Piedade . . . . 400889 Lisboa.
Luís Miguel Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB3 de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343705 Norte.
Luísa Alves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 de Stuart Carvalhais — Massamá, Queluz . . . 402825 Lisboa.
Luísa Conceição Barreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Nadir Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342336 Norte.
Luísa Maria Seara Moreira Carneiro Aires . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 — Escola Secundária de Valongo . . . . . . . . . 403350 Norte.
Madalena Isabel Martins Teixeira Almeida . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 de Marco de Canavezes . . . . . . . . . . . . . . . . . 402138 Norte.
Manuel António Antunes Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Gama Barros — Agualva-Cacém . . . . . . . 401833 Lisboa.
Manuel Norberto Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 ES/3 do Abade de Baçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400671 Norte.
Manuel Pimenta Morgado Baiôa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 23 EB23 do Dr. Manuel Brito Camacho — Aljustrel 345477 Alentejo.
Margarida Clara Frias Costa Paz Barroso . . . . . . . . . . . . . . . PQND 18 ES/3 de Rodrigues de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 402709 Norte.
Margarida Conceição Lages Gomes Dias . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Sobreiro — Giela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604021 Norte.
Margarida Isabel Frutuoso Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 de D. João II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340807 Lisboa.
Margarida Maria Moreira Barbosa Leão Pereira Silva . . . . . PQND 17 EB23 de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343810 Norte.
Maria Adelaide Ferreira Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI de Bordonhos, Bordonhos . . . . . . . . . . . . . . . . . 605580 Centro.
Maria Adelaide Gomes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Paço — Alvelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 623970 Norte.
Maria Alda Seco Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Souselas, Souselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 276054 Centro.
Maria Alexandra Alves Leal Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES de António Arroio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404172 Lisboa.
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Maria Alice Sousa Dias Gradíssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8 EB23 de Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345660 Norte.
Maria Almerinda Branco Gonçalves Guerra . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 de Matias Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402199 Lisboa.
Maria Amélia Macedo Gomes Costa Oliveira . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 de Frei Caetano Brandão — Braga . . . . . . . 341587 Norte.
Maria Ana Guerreiro Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 EB23 de Pedro de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . 342555 Lisboa.
Maria Anjos Leitão Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 EB23 de Vialonga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344527 Lisboa.
Maria Armandina Cruz Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 de Luís de Camões — Lisboa . . . . . . . . . . . . 342038 Lisboa.
Maria Armandina Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403039 Norte.
Maria Celene Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403015 Centro.
Maria Conceição Almeida Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401869 Norte.
Maria Conceição Ferreira Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 EB23 de Sobrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343973 Norte.
Maria Conceição Garcia Pequito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Jorge Peixinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401948 Lisboa.
Maria Conceição Pires Courela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 de Manuel Cargaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402114 Lisboa.
Maria Conceição Sousa Vieira N. Guedes Oliveira . . . . . . . . PQND 31 ES/3 de Fontes Pereira de Melo . . . . . . . . . . . . . . 401780 Norte.
Maria Cristina Guedes Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8 EB23 de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344114 Norte.
Maria Dulce Urbano Nogueira Ilharco . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403842 Centro.
Maria Emília Castro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 do Dr. Leonardo Coimbra — Vila Cova da

Lixa.
341253 Norte.

Maria Emília Lopes Ferreira Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 A Ribeirinha — Macieira . . . . . . . . . . . . . . . 340005 Norte.
Maria Encarnação Ramires Marreiros Henriques — 2.a li-

cença sabática.
PQND 23 ES/3 de Afonso Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400713 Lisboa.

Maria Fátima Alves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Alberto Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400737 Norte.
Maria Fátima Braga Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 2 EB23 de Maria Manuela Sá — São Mamede de

Infesta.
344217 Norte.

Maria Fátima Costinha Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Braga n.o 34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252104 Norte.
Maria Fátima Machado Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES de Rocha Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402680 Norte.
Maria Fátima Paiva Ruiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 de José Régio de Vila do Conde . . . . . . . . . . 401997 Norte.
Maria Fátima Pires Mendes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES de Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400002 Centro.
Maria Fernanda Meira Campos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU EB23 de Augusto Gil — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 340352 Norte.
Maria Fernanda Simões A. O. Redondo . . . . . . . . . . . . . . . PQND 2 EB23 da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344953 Centro.
Maria Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 n.o 4 do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252335 Lisboa.
Maria Fernandes Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Tadim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344485 Norte.
Maria Filomena Ribeiro Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 de Júlio Saul Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341927 Norte.
Maria Graça Abreu Parente Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI de Paço — Mujães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 623945 Norte.
Maria Helena Conceição Filipe Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI da Amora n.o 2 — Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . 602267 Lisboa.
Maria Isabel Bexiga Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402424 Norte.
Maria Joana Mendes Rebelo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Barosa, Barosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206600 Centro.
Maria João Oliveira Sequeira Cantinho . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES do Professor Reynaldo dos Santos . . . . . . . . . . 400403 Lisboa.
Maria José Barroso Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 da Cumieira n.o 1 — Gondarém, Cabeceiras

de Basto.
245768 Norte.

Maria José Reis Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 19 ES de Amélia Rey Colaço — Alto de Santa
Catarina.

400038 Lisboa.

Maria José Teixeira Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . 403120 Norte.
Maria Júlia Teixeira Vilaverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 de Inês de Castro — Canidelo . . . . . . . . . . . . 401936 Norte.
Maria Leonor Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 da Dr.a Maria Alice Gouveia . . . . . . . . . . . . 341344 Centro.
Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 EB23 de Guldim Pais de Tomar . . . . . . . . . . . . . . 341721 Lisboa.
Maria Lurdes Lúcio Firme Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES do Professor Reynaldo dos Santos . . . . . . . . . . 400403 Lisboa.
Maria Lurdes Magalhães M. F. Gomes Marques . . . . . . . . . PQND 22 EB23 de Celeirós — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345623 Norte.
Maria Lurdes Mota Pires Aguiar Trilho . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 de Francisco Simões Laranjeiro . . . . . . . . . . . 401808 Lisboa.
Maria Lurdes Soledade Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Castanheiro do Ouro — Tarouca . . . . . . . . . 608828 Norte.
Maria Manuela Alves Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Eirado, Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219769 Norte.
Maria Manuela Frade Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 de Mouzinho da Silveira — Baixa da

Banheira.
342300 Lisboa.

Maria Manuela Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Castro Marim, Castro Marim . . . . . . . . . . . . 609080 Algarve.
Maria Margarida Valadas Mendes T. S. Duarte Antunes PQND 15 EB23 de Matilde Rosa Araújo — São Domingos

de Rana.
342178 Lisboa.

Maria Mercês Vieira Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 de Cruz d’Areia, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611268 Centro.
Maria Paula Lopes Félix Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 de Alfredo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400774 Lisboa.
Maria Rosário Santos Dominguez Brito . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 do Professor Noronha Feio — Queijas . . . . . 342828 Lisboa.
Maria Teresa Joaquim Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de Duarte Lopes — Benavente . . . . . . . . . . . 341356 Lisboa.
Maria Teresa Martins Alves Rodrigues Sobral . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 de Fernão Mendes Pinto — Pragal . . . . . . . . 401729 Lisboa.
Maria Teresa Nobre Quirino Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 de Albufeira n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340054 Algarve.
Maria Teresa Reis Carvalho Tavares Leitão . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES de José Saramago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400580 Lisboa.
Maria Teresa Santos Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES de Tomás Cabreira — Faro . . . . . . . . . . . . . . . 400476 Algarve.
Maria Teresa Silva Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 de Lijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343651 Norte.
Maria Van Zeller Azeredo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 6 EB23 de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344229 Norte.
Marília Augusta Ribeiro Teixeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI de Souto Maior, Souto Maior . . . . . . . . . . . . . . 631851 Norte.
Mário Correia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 EB23/S de Abel Botelho — Tabuaço . . . . . . . . . . . 345684 Norte.
Marta Maria Fontes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Cristelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344096 Norte.
Nélson Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 de Francisco de Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . 401791 Norte.
Noémia Maria Lourenço Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Frazão, Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . 344140 Norte.
Olga Maria Marques Matos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345088 Centro.
Paula Cristina Alves Rocha Martins Correia . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341990 Norte.
Paula Cristina Quitério Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400415 Lisboa.
Paulo Alexandre Parreira Nascimento Gomes . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 de António Gedeão — Odivelas . . . . . . . . . . 340340 Lisboa.
Paulo Jorge Freitas Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23 de Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345635 Norte.
Paulo Nuno Henriques Magalhães Raimundo . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 de Ancede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344394 Norte.
Paulo Octávio Nunes Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 ES/3 de Gil Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401857 Lisboa.
Pedro Alexandre Matos Tildes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 25 EB1/JI de Amareleja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330644 Alentejo.
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Nome do candidato Quadro Grupo Estabelecimento de ensino

Direcção
Regional

de
Educação

Código
da

escola

Roque Nogueira Brás Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 de Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402722 Lisboa.
Rosa Maria Bernardes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Barreiros, Amor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604549 Centro.
Rui Armando Cruz Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23/S de Monte da Ola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345957 Norte.
Sandra Raquel Soares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 21 ES das Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401031 Norte.
Sérgio Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23 do Pintor José Brito, Portuzelo . . . . . . . . . . . 346020 Norte.
Sofia Isabel Correia Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI de Lagares da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 617404 Centro.
Sónia Elvira Fernandes Almeida Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Pedreira — Argivai . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263114 Norte.
Stella Zita Braga Couto Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 do Dr. Serafim Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402771 Norte.
Susana Manuel Oliveira Faria Pires Rente . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 de Marrazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231629 Centro.
Teresa Maria Melão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 de Eça de Queirós — Santa Maria dos Olivais 401663 Lisboa.
Teresa Maria Santos Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES de Vitorino Nemésio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400488 Lisboa.
Vítor Alexandre Cunha Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 de Medas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344321 Norte.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 25 099/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Dezembro de 2003 do director deste Instituto:

Maria José Galvão Fonseca Paulouro, assessora jurídica principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, Planeamento e Administração do Território — dada
como terminada a sua requisição neste Instituto, com efeitos a
partir de 31 de Dezembro de 2003.

15 de Dezembro de 2003. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Planeamento, Paulo de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 25 100/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Dezembro de 2003 do director deste Instituto:

Dalila Susana da Rocha Correia, técnica profissional de 2.a classe
da carreira técnica profissional do quadro de pessoal do Parque
Arqueológico do Vale do Côa — destacada para o Centro Nacional
de Arte Rupestre pelo período de seis meses com início a 1 de
Janeiro de 2004.

15 de Dezembro de 2003. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Planeamento, Paulo de Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 101/2003 (2.a série). — O acordo para for-
necimento de medicamentos celebrado entre o Ministério da Saúde
e Associação Nacional das Farmácias em 26 de Março de 2003 prevê,
no seu artigo 18.o, a criação de uma comissão paritária composta
por três elementos em representação do Ministério da Saúde, um
dos quais presidirá e terá voto de qualidade, e três elementos em
representação daquela associação.

Importa, por isso, proceder à nomeação dos representantes do
Ministério da Saúde.

Assim:
São designados, por parte do Ministério da Saúde, para integrar

a comissão paritária para acompanhamento e aperfeiçoamento do
acordo para o fornecimento de medicamentos, celebrado entre o
Ministério da Saúde e a Associação Nacional das Farmácias, os seguin-
tes elementos:

Licenciado José António de Matos Taborda Farinha, presidente
do conselho de administração do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, do Ministério da Saúde;

Licenciada Fátima Canedo, directora do Departamento de Sis-
temas de Informação da Direcção de Tecnologias e Sistemas
de Informação do INFARMED;

Licenciado Sílvio Baltazar, director de serviços de Sistemas e
Apoio Técnico do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde.

9 de Dezembro de 2003. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

ANEXO

Acordo para fornecimento de medicamentos celebrado entre
o Ministério da Saúde e a Associação Nacional das Farmácias

CAPÍTULO I

Objectivo e âmbito

Artigo 1.o

Objectivo

1 — Entre o Ministério da Saúde, representado pelo Ministro da
Saúde, Luís Filipe da Conceição Pereira, e as farmácias, representadas
pela Associação Nacional das Farmácias, adiante designada por ANF,
representada pelo seu presidente, João Carlos Lombo da Silva Cor-
deiro, é celebrado o presente acordo, com o objectivo de assegurar
o fornecimento de medicamentos e produtos dietéticos aos utentes
do Serviço Nacional de Saúde, adiante designado por SNS.

2 — A ANF informará as administrações regionais de saúde, adiante
designadas por ARS, da relação das farmácias suas associadas.

Artigo 2.o

Conceito de utente

São considerados utentes, para efeitos do presente acordo, todas
as pessoas titulares de receita médica, emitida no modelo oficial, exclu-
sivo da INCM, aplicável ao SNS.

Artigo 3.o

Âmbito material

1 — Os medicamentos abrangidos por este acordo são os registados
oficialmente e comparticipados pelo SNS nos termos da legislação
em vigor.

2 — O presente acordo abrange, ainda, os medicamentos mani-
pulados e os produtos dietéticos comparticipados pelo SNS, nos termos
da legislação em vigor.

3 — Os medicamentos e os produtos dietéticos são prescritos em
receituário normalizado.

Artigo 4.o

Cooperação

O Ministério da Saúde e a ANF farão respeitar integralmente as
condições estipuladas no presente acordo.

CAPÍTULO II

Dos utentes

Artigo 5.o

Livre escolha da farmácia

1 — Os utentes têm o direito de escolher livremente a farmácia
onde pretendem adquirir os medicamentos abrangidos por este
acordo.

2 — Os funcionários dos serviços ou estabelecimentos de saúde
emissores de receituário devem estrita obediência ao princípio referido
no número anterior, sendo-lhes vedado, nomeadamente, angariar ou
canalizar receituário em benefício de qualquer farmácia.
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Artigo 6.o

Informação ao utente

O utente deve ser informado sobre a forma mais correcta de utilizar
o medicamento no acto da sua dispensa.

Artigo 7.o

Condições de fornecimento

Os utentes do SNS têm direito à dispensa do receituário pelas
farmácias dentro das normas de fornecimento estabelecidas no pre-
sente acordo.

Artigo 8.o

Prazo de validade das receitas

1 — O direito dos utentes à dispensa das receitas, nas condições
previstas neste acordo, pode ser exercido no prazo de 10 dias a contar
da data da prescrição, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os medicamentos prescritos em receita renovável podem ser
dispensados nos termos e prazos previstos na respectiva legislação.

3 — Os produtos esgotados poderão ser fornecidos fora do prazo
previsto nos números anteriores, desde que devidamente justificado
de forma expressa pelo director técnico da farmácia na própria receita
ou em documento anexo.

Artigo 9.o

Comprovativo da dispensa

1 — No acto da dispensa, o utente deixará ficar na posse da farmácia
o impresso da receita.

2 — Sempre que neste impresso constarem medicamentos ou pro-
dutos dietéticos que o utente não deseje adquirir, os mesmos devem
ser riscados na sua presença.

Artigo 10.o

Comparticipações

Quando os encargos com a aquisição dos medicamentos devam,
nos termos da legislação em vigor, ser comparticipados pelos utentes,
o valor da comparticipação será pago à farmácia pelo portador da
receita no acto da dispensa.

CAPÍTULO III

Das farmácias

Artigo 11.o

Dispensa

1 — Nos casos em que tenham sido prescritos medicamentos ou
produtos dietéticos sujeitos a comparticipação por parte do utente,
as farmácias deverão exigir daquele a importância correspondente
à referida comparticipação e declará-la no impresso da receita ou
em documento anexo.

2 — As farmácias deverão anexar ao receituário a etiqueta des-
tacável ou, em sua substituição, imprimir informaticamente o código
identificador, nos termos da legislação em vigor.

3 — Sempre que a prescrição seja um manipulado, deverá o facto
ser devidamente referenciado.

Artigo 12.o

Recusa de dispensa

As farmácias só devem recusar a dispensa do receituário de que
os utentes do SNS sejam portadores nos casos seguintes:

a) Quando o impresso do receituário não se encontre auten-
ticado pelo médico ou estabelecimento de saúde que o emitiu,
através de etiqueta;

b) Quando não tenham sido observadas as normas que dispõem
sobre a prescrição de psicotrópicos ou estupefacientes;

c) Quando a dispensa se processe fora do período de validade
do receituário;

d) Quando as receitas contenham correcções, rasuras ou quais-
quer modificações;

e) Quando a prescrição não seja efectuada no impresso legal-
mente previsto.

Artigo 13.o

Modo de fornecimento

1 — Sempre que a receita não especificar a dosagem ou dimensão
da embalagem, deverá entender-se que se refere ao mínimo comer-
cializado, tendo em conta se a prescrição se destina a adultos, crianças
ou lactentes.

2 — Sempre que a embalagem de maior dimensão se encontre esgo-
tada, poderá ser fornecida quantidade equivalente, desde que seja
expressamente justificado pelo director técnico.

CAPÍTULO IV

Das relações financeiras

Artigo 14.o

Facturação

1 — As receitas serão entregues mensalmente pelas farmácias às
ARS, em local por elas designado, até ao dia 10 do mês seguinte,
devidamente identificadas através de verbete adequado, de relação-
-resumo de lotes e da factura.

2 — As ARS devolverão às farmácias dois duplicados da factura,
devidamente carimbados, como comprovativo da recepção, um dos
quais será enviado pela farmácia à ANF até ao dia 15 do respectivo
mês.

Artigo 15.o

Conferência de facturas

1 — A conferência de facturas obedecerá ao previsto em normas
regulamentares a acordar entre as partes.

2 — Serão devolvidas às farmácias, para rectificação, as receitas
em que se verifiquem incorrecções, a fim de serem incluídas em ulte-
rior remessa.

3 — As ARS enviarão à ANF até ao dia 25 de cada mês uma
relação-resumo contendo o valor das rectificações processadas até
à data pelos serviços de conferência de receituário.

4 — A conferência e devolução de receituário deve ser efectuada
no prazo máximo de 100 dias após a data de entrega da factura pelas
farmácias. Findo este prazo, o receituário considera-se definitivamente
aceite pelas ARS.

Artigo 16.o

Pagamento

1 — A ANF apresentará a cada ARS até ao dia 5 de cada mês
uma relação-resumo global dos fornecimentos efectuados no penúl-
timo mês pelas farmácias suas associadas.

2 — A relação-resumo global deverá incluir as rectificações trans-
mitidas por cada ARS nos termos do n.o 3 do artigo anterior.

3 — Cada ARS pagará à ANF o montante dos créditos da rela-
ção-resumo global até ao dia 10 do mês da sua apresentação.

4 — A partir de 1 de Janeiro de 2003, as ARS cumprirão inte-
gralmente o prazo de pagamento referido no número anterior,
pagando até ao dia 10 de cada mês a totalidade da relação-resumo
global dos fornecimentos efectuados pelas farmácias no penúltimo
mês.

5 — Quando, eventualmente, as ARS não cumprirem o prazo de
pagamento à ANF, observar-se-á o seguinte:

a) Entre o dia 10 do 2.o mês seguinte ao mês dos fornecimentos
e o dia 10 do 5.o mês seguinte ao dos fornecimentos efectuados
pelas farmácias a ANF cobrará exclusivamente os juros que
tiver de suportar junto da banca, acrescidos do imposto do
selo que legalmente incide sobre estes juros e sobre as aber-
turas e utilizações de crédito;

b) A partir do dia 10 do 5.o mês seguinte ao mês dos forne-
cimentos acrescerá 1,5 % aos juros e encargos referidos na
alínea anterior.

6 — A ANF, para efeitos do número anterior, emitirá notas de
débito que enviará mensalmente às ARS, para pagamento.

Artigo 17.o

Prescrição de créditos

Sempre que as farmácias não apresentem a pagamento os débitos
resultantes dos fornecimentos efectuados no prazo de 120 dias a partir
da data da emissão do receituário, as ARS poderão, salvo casos excep-
cionais devidamente justificados, escusar-se a assumir os encargos
respectivos.
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CAPÍTULO V

Da comissão paritária

Artigo 18.o

Constituição

Tendo em vista o acompanhamento e aperfeiçoamento deste
acordo, é criada uma comissão paritária com a seguinte composição:

a) Três elementos em representação do Ministério da Saúde,
um dos quais presidirá e terá voto de qualidade;

b) Três elementos em representação da ANF.

Artigo 19.o

Competência

1 — Competirá à comissão paritária:

a) Acompanhar a aplicação do acordo e de normas regulamen-
tares sobre a matéria, propondo as alterações necessárias ao
seu aperfeiçoamento;

b) Estudar propostas e sugestões apresentadas pelos outorgantes
e emitir o respectivo parecer;

c) Interpretar e esclarecer dúvidas decorrentes do seu fun-
cionamento;

d) Propor a suspensão temporária ou definitiva do âmbito do
acordo, após processo de inquérito adequado, a qualquer far-
mácia que eventualmente não cumpra as obrigações dele
decorrentes, de normas regulamentares ou da legislação far-
macêutica em geral.

2 — A decisão de suspensão é da competência do Ministério da
Saúde, ouvida previamente a ANF.

Artigo 20.o

Funcionamento

1 — A comissão paritária reunirá mediante convocatória do pre-
sidente, por iniciativa própria ou a pedido da ANF.

2 — Simultaneamente com a convocatória será comunicada a
agenda de trabalhos, cuja elaboração é da responsabilidade do
presidente.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.o

Normas regulamentares

1 — A execução do acordo far-se-á através de normas regulamen-
tares, previamente acordadas pelas partes.

2 — A vigência e a revisão das normas regulamentares são inde-
pendentes do acordo.

Artigo 22.o

Aquisição e distribuição de impressos

1 — A aquisição e distribuição dos impressos de receituário a uti-
lizar no âmbito do presente acordo é da competência das ARS.

2 — A aquisição e distribuição dos impressos relativos à facturação
incumbem à ANF e às ARS, de acordo com o previsto em normas
regulamentares.

3 — Os modelos dos impressos a utilizar, no que respeita à fac-
turação, constarão de normas regulamentares.

Artigo 23.o

Vigência e revisão

1 — O presente acordo é válido pelo período de dois anos, con-
siderando-se automaticamente prorrogado por iguais períodos se, com
a antecedência mínima de seis meses em relação ao termo de cada
um dos seus períodos de vigência, qualquer das partes o não denunciar
por escrito.

2 — O presente acordo entra em vigor em 1 de Janeiro de 2003.
3 — Sempre que qualquer das partes denuncie o acordo, este terá

de ser revisto dentro dos seis meses imediatos, findos os quais caducará
definitivamente.

Artigo 24.o

Revogação do acordo anterior

Com a entrada em vigor do presente acordo fica revogado o cele-
brado em 24 de Outubro de 1988, publicado na 2.a série do Diário

da República, n.o 282, de 7 de Dezembro de 1988, bem como as
alterações de 1 de Julho de 1992, de 18 de Junho de 1996 e de
27 de Dezembro de 1996, publicadas na 2.a série do Diário da Repú-
blica, n.os 173, de 1 de Agosto de 1992, 149, de 29 de Junho de
1996, e 18, de 22 de Janeiro de 1997.

Artigo 25.o

Regime especial

1 — As partes acordam em consolidar a dívida das ARS à ANF
relativamente aos fornecimentos efectuados até 31 de Dezembro de
2002, submetendo-a a um regime especial de pagamento, conforme
previsto nos números seguintes.

2 — A dívida consolidada será constituída:

a) Pela dívida em 31 de Dezembro de 2002, relativa a forne-
cimentos até 31 de Outubro de 2002, acrescida de juros de
mora apurados até 31 de Dezembro de 2002, no valor global
de E 519 507 034,43;

b) Pela dívida relativa a fornecimentos de Novembro de 2002,
no montante de E 102 394 160,02;

c) Pela dívida relativa a fornecimentos de Dezembro de 2002,
no montante de E 103 113 089,13.

3 — Os valores referidos no número anterior ficam sujeitos a con-
firmação das ARS, a efectuar até 31 de Maio de 2003.

4 — A dívida referida nos números anteriores não fica sujeita ao
prazo geral de pagamento, previsto no n.o 3 do artigo 16.o, sendo
paga pelas ARS até ao termo de vigência do presente acordo, em
31 de Dezembro de 2004, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

5 — A dívida prevista no presente artigo fica sujeita ao pagamento
de juros, que serão exclusivamente aqueles que forem debitados à
ANF pela banca comercial, acrescidos de imposto do selo, que legal-
mente incide sobre estes juros e sobre as aberturas e utilizações de
crédito, a partir das datas indicadas nas alíneas seguintes:

a) A dívida referida na alínea a) do n.o 2, a partir de 1 de
Janeiro de 2003;

b) A dívida referida na alínea b) do n.o 2, a partir de 10 de
Janeiro de 2003;

c) A dívida referida na alínea c) do n.o 2, a partir de 10 de
Fevereiro de 2003.

6 — A ANF, para efeitos do n.o 5 deste artigo, emitirá notas de
débito que enviará mensalmente às ARS, para pagamento.

Artigo 26.o

Imputação de pagamentos

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 deste artigo, a imputação
dos pagamentos efectuados pelas ARS, que não sejam suficientes
para cobrir tudo o que é devido, será efectuada pela seguinte ordem
de precedência:

a) Em primeiro lugar, às notas de débito relativas a juros e
ou imposto do selo, quer relativas à dívida consolidada quer
relativas à dívida por fornecimentos efectuados a partir de
1 de Janeiro de 2003, independentemente da sua antiguidade;

b) Em segundo lugar, à dívida relativa aos fornecimentos efec-
tuados a partir de 1 de Janeiro de 2003;

c) Em terceiro lugar, à dívida consolidada.

2 — Os pagamentos efectuados pelas ARS nos meses de Janeiro
e Fevereiro de 2003 serão imputados ao pagamento da dívida
consolidada.

26 de Março de 2003. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe da Con-
ceição Pereira. — O Presidente da Associação Nacional das Farmácias,
João Carlos Lombo da Silva Cordeiro.

Declaração anexa ao acordo para fornecimento de medicamentos cele-
brado entre o Ministério da Saúde e a Associação Nacional das
Farmácias.

Nos termos acordados entre a Associação Nacional das Farmácias
(ANF) e o Ministério da Saúde, conforme consta da circular da Asso-
ciação n.o 1/2003 e do despacho do Secretário de Estado da Saúde
de 7 de Janeiro de 2002, o receituário prescrito no âmbito do Serviço
Nacional de Saúde é válido para efeitos de dispensa nas farmácias,
com comparticipação, desde que tenha aposta a vinheta do médico.
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Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a ANF e as far-
mácias colaborarão com o Ministério da Saúde, até 31 de Dezembro
de 2003, na identificação do utente, mediante exibição do cartão de
identificação emitido pelo SNS, não podendo esta colaboração dar
origem a devolução de receituário pelas ARS às farmácias.

26 de Março de 2003. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe da Con-
ceição Pereira. — O Presidente da Associação Nacional das Farmácias,
João Carlos Lombo da Silva Cordeiro.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 13 865/2003 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos e excluídos referente ao concurso
interno de ingresso para provimento de 12 lugares de enfermeiro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227,
de 1 de Outubro de 2003:

Candidatos admitidos:

Ana Catarina de Jesus Serra Fernandes Alberto.
Ana Raquel Mariano Pinto.
Carla Patrícia Martins dos Santos.
Carla Sofia Oliveira Martins.
Carla Susana Pereira Alves Pires Martins.
Cesaltina Gomes Brás.
Cristina Maria Taborda Milheiro.
Elsa de Fátima Pereira Nunes.
Francisco José Martín Sánchez.
Felisbela Bogalheiro Esteves Oliveira.
Georgina Maria Travasso Mota Abrantes.
Helena Infante.
Isabel Antunes Soares Trindade.
Lúcia Maria Gil Domingues Figueiredo.
Maria do Carmo Lopes Silva Farinha.
Maria Paula Nunes Geada Pinto.
Milena Cristina da Silva Marques.
Milena Galante Carvalho Simões.
Rute Isabel dos Santos Henriques Serra.
Sandra Cristina Grácio Gomes Correia Almeida Tapadas.
Sandra Cristina Tavares Martins.
Susana Margarida Farinha André.
Susana Patrícia Capelo Jesus Oliveira.
Teresa Maria Lourenço Nunes.

Candidatos excluídos:

Ana Cristina Alves Pinheiro (a).
Ana Isabel Agostinho Ribeiro (a).
Anabela Barata Fernandes (a).
Anabela Maria Mateus Ribeiro Nunes (a).
Cecília Alexandra Nunes Farinha (a).
Elizabeth Morgado Neves Lázaro (a).
Filipa Isabel Justino Cardoso (a).
Gracinda da Cunha Leitão Dias Vaz (a).
Isabel Maria Ramiro Matias (a).
João Luís Soares Paulo (a).
Manuel Gonçalves Antunes (a) (b).
Maria da Conceição Louro Ramos (a) (c).
Mara Cristina Casteleiro Rebelo Alves (a) b) (d).
Olinda Maria Cebola Monsanto Gonçalves (a).
Sara Mónica da Costa Vasconcelos (a).
Sílvia Gonçalves da Costa Carraça (a).
Sofia Maria Barros da Cruz (a).

(a) Não satisfaz as condições do n.o 6.2 do aviso de abertura.
(b) Cédula profissional fora de validade.
(c) Falta de cédula profissional.
(d) Falta de documento de habilitações literárias.

Os candidatos excluídos podem recorrer nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do citado diploma.

10 de Dezembro de 2003. — Pelo Chefe de Divisão de Gestão dos
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 13 866/2003 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto
de 10 de Dezembro de 2003, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno de
acesso misto para provimento de dois lugares da categoria de técnico
especialista fisioterapeuta da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, constantes do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, Centro de Saúde
de Bonfim, aprovado pela Portaria n.o 722-B/96, de 31 de Dezembro,
e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de
Dezembro de 1996.

1.1 — Conforme previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é fixada a quota de
um lugar a ser preenchido por funcionário pertencente ao quadro
de pessoal do Centro de Saúde de Bonfim e de um lugar por fun-
cionários de outros serviços ou organismos da Administração Pública.

1.2 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e esgota-se com o preenchimento dos
mesmos.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Bonfim — dois lugares.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área postas a concurso.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de técnico especialista,
das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico principal fisioterapeuta

com, pelo menos, três anos de exercício de funções na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz e reunir os requisitos estabe-
lecidos no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de provas públicas de discussão curricular, nos termos do artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do artigo 3.o da
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova pública de
discussão curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim,
380-384, 4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
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d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
do aviso e ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Currículo profissional (três exemplares datados e assinados),
sendo que todas as declarações constantes do currículo e refe-
rentes à formação profissional deverão ser comprovadas com
documentos adequados, sob pena de não serem consideradas;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e da classificação de serviço dos três anos
relevantes para efeito de concurso.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no expositor do átrio da
sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São Crispim,
380-384, Porto.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mário Diamantino Costa Oliveira, técnico espe-
cialista de 1.a classe fisioterapeuta do Instituto Português de
Oncologia Francisco Gentil — Centro Regional de Oncologia
do Porto, S. A.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Costa Oliveira Bastos (que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos), técnica espe-
cialista fisioterapeuta do Hospital de São João de Deus,
de Vila Nova de Gaia.

Maria Arminda Pinto Brandão, técnica especialista de
1.a classe fisioterapeuta do Instituto Português de Onco-
logia Francisco Gentil — Centro Regional de Oncologia
do Porto, S. A.

Vogais suplentes:

Joaquim Tavares Tedim, técnico especialista fisioterapeuta
do Hospital de São João.

Maria Teresa Pinto Peixoto de Neves Pinto, técnica espe-
cialista fisioterapeuta do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gala, Unidade 1.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.a vogal efectiva.

12 de Dezembro de 2003. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 13 867/2003 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 5 de Dezembro de 2003, e nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de ingresso para a categoria de enfer-
meiro/enfermeiro graduado, aberto pelo aviso n.o 3218/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março
de 2003:

Classificação
profissional

—
Valores

Teresa Margarida Gaspar Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53
Ana Cláudia da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,48
Ana Isabel Queiroz Vaz Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria de Jesus Franco André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,78
Carla Rute Mendes Guterres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,71
Clarisse dos Santos Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,69
Anabela Abreu de Araújo Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6

Eduarda Manuela Cardoso da Costa Bastos . . . . . . . . . . . . . 16,56
Ana Filipa de Sousa Pacheco Franco Pequito Ribeiro . . . . . 16,55
Jorge Humberto Pinto Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,48
Aida Maria Mamad Tayob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Susana Maria Gonçalves de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
Luís Fernando Teixeira Penelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,22
Dolores Maria Ballesteros Bruña . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
Sílvia Cristina Meleiro Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Pedro Filipe Nunes Negrão Vasconcellos . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
Isabel Margarida Castanha de Sousa Viola . . . . . . . . . . . . . . 15,58
Ana Isabel Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria de Fátima Mendes Campos de Magalhães . . . . . . . . . 15,1
Otília Conceição Luís de Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . 15,04
Sónia Marisa Marques Correia Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . 14,93
Maria Luísa Maia de Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
Ana Isabel Santana Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
Vera Ferreira Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
António de Campos Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
Ana Maria Vieira Andrade Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
Antónia Maria Troyano Gonzalez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
Juan Rafael Villanueva Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
Ana Filipa Carrasco Nogueira Contente . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
Rocio Sanchez Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
António Rufino Balsera Trejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Inês Fátima de Carvalho Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Elsa Cristina Pratas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
Alda Chadwick Luís Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
Luís Pedro Lopes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
Isabel Cristina Lemos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13
Óscar Seda Roman . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
Maria Guadalupe Sanchez Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
Monica Ramirez Candon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
Maria Auxiliadora Franco Vicenti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,28
Francisco Javier Garcia Muñoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
Teresa Mónica Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,23

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso hie-
rárquico, com efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da presente publicação.

10 de Dezembro de 2003. — O Vogal Executivo, Carlos A. Coelho
Gil.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 13 868/2003 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar, área fun-
cional de otorrinolaringologia, da carreira medica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 7 de
Agosto de 2003, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis con-
tados a partir da publicação do presente aviso, concurso institucional
interno geral de provimento para preenchimento de uma vaga na
categoria de assistente hospitalar, área funcional de otorrinolarin-
gologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho, com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 328/94, de
28 de Maio, 296/96, de 26 de Julho, 521/96, de 30 de Setembro, 716/96,
de 10 de Dezembro, 719/98, de 9 de Setembro, 125/2002, de 9 de
Fevereiro, e 1374/2002, de 22 de Outubro.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais, que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga mencionada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;
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e) Possuir o grau de assistente hospitalar da área profissional
a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

f) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.2 — Requisito técnico — possuir experiência em otorrinolaringo-
logia pediátrica.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os mencionados na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

5 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só no Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, podendo ser entregue pessoalmente no serviço
de Repartição de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

6.3 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Nota biográfica;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datado

e assinado.

6.5 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares dos curricula podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando a
sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard da Repartição de Pessoal.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação será publi-
cada na 2.a série do Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vital Vieira Calado, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luísa Ribeiro Monteiro Oliveira, chefe de serviço
de otorrinolaringologia do Hospital de D. Estefânia (que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Dr. Pedro Manuel Pardelhas Brazão Santos, assistente hos-
pitalar graduado de otorrinolaringologia do Hospital de
D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Dr. Victor Manuel Nogueira Neto, assistente hospitalar de
otorrinolaringologia do Hospital de D. Estefânia.

Dr. Carlos Afonso Barata de Carvalho, assistente hospitalar
graduado de otorrinolaringologia do Hospital de D. Este-
fânia.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 de Dezembro de 2003. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal Executiva, Fernanda Gíria.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 2443/2003. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 017/2003 no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de
4 de Dezembro de 2003, rectifica-se que onde se lê:

«7 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Silva Tavares, assistente gra-
duada de imuno-hemoterapia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.»

deve ler-se:

«7 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Silva Tavares, chefe de ser-
viço de imuno-hemoterapia do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.»

12 de Dezembro de 2003. — A Administradora de Serviço de Ges-
tão de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 13 869/2003 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de ingresso para preenchimento de lugares de assistente da carreira
médica hospitalar, área de psiquiatria. — Para os devidos e convenientes
efeitos se informa que, precedendo confirmação de cabimento orça-
mental pela 12.a Delegação da Direcção-Geral do Orçamento, foi,
por despacho de 27 de Novembro de 2003 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, ratificado o despacho de homologação da
lista de classificação final, que havia sido exarado em 14 de Agosto
de 2003 e cuja publicação foi inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 2 de Setembro de 2003.

3 de Dezembro de 2003. — A Vogal Executiva do Conselho Admi-
nistrativo, Ana Isabel Gonçalves.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 13 870/2003 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 11 de Dezembro de 2003:

Helena Cristina Santos e Pereira — nomeada assistente de gineco-
logia/obstetrícia, em regime de tempo completo, com um horário
de trinta e cinco horas semanais, precedendo concurso interno geral
para assistente de ginecologia/obstetrícia, conforme o aviso
n.o 479/2003, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12,
de 15 de Janeiro de 2003.

15 de Dezembro de 2003. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Mário Bernardino.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 187/2003 (2.a série). — Eleição realizada no dia 3 de
Dezembro de 2003. — Pelo presente anúncio faz-se constar que por
eleição realizada em 3 de Dezembro de 2003 foi eleito vice-presidente
da 1.a Secção de Contencioso Administrativo do Tribunal Central
Administrativo o licenciado António Ferreira Xavier Forte, juiz
desembargador deste Tribunal (artigos 16.o e 37.o do Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, Estatuto dos Tribunais Administrativos
e Fiscais). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 2003. — O Presidente, António Francisco de
Almeida Calhau.
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